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PROVA ESCRITA OBJETIVA – TIPO “A” 

CARGO: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE 3ª CLASSE 
DATA: 10/06/2018 – HORÁRIO: 8h30min às 13h30min (horário do Piauí) 

 

 

LEIA AS INSTRUÇÕES: 
 

01. Você deve receber do fiscal o material abaixo: 
a) Este caderno (TIPO “A”) com 100 questões objetivas sem falha ou repetição. 

 Verifique se o seu tipo de caderno (TIPO “A”) é o mesmo que consta na 
etiqueta de identificação de sua carteira. 

b) Um CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas objetivas da prova. 

OBS: Para realizar sua prova, use apenas o material mencionado acima e, em 
hipótese alguma, papéis para rascunhos. 

02. Verifique se este material está completo e se seus dados pessoais conferem com 
aqueles constantes do CARTÃO-RESPOSTA. 

03. Após a conferência, você deverá assinar seu nome completo no espaço próprio do 
CARTÃO-RESPOSTA, utilizando caneta esferográfica com tinta de cor azul ou 
preta. 

04. Escreva o seu nome nos espaços indicados na capa deste CADERNO DE 
QUESTÕES, observando as condições para tal (assinatura e letra de forma), bem 
como o preenchimento do campo reservado à informação de seu número de 
inscrição. 

05. No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas de 
sua opção, deve ser feita com o preenchimento de todo o espaço do campo 
reservado para tal fim. 

06. Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA para não dobrar, amassar ou 
manchar, pois este é personalizado e em hipótese alguma poderá ser substituído. 

07. Para cada uma das questões são apresentadas cinco alternativas classificadas com 
as letras (A), (B), (C), (D) e (E); assinale apenas uma alternativa para cada questão, 
pois somente uma responde adequadamente ao quesito proposto. A marcação em 
mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja 
correta; também serão nulas as marcações rasuradas. 

08. As questões são identificadas pelo número que fica à esquerda de seu enunciado. 

09. Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião nem a prestar esclarecimentos 
sobre o conteúdo das provas. Cabe única e exclusivamente ao candidato 
interpretar e decidir a este respeito. 

10. Reserve os 30(trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os 
rascunhos e as marcações assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES não serão 
levados em conta. 

11. Quando terminar sua Prova, antes de sair da sala, assine a LISTA DE 
FREQUÊNCIA, entregue ao Fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o CARTÃO-
RESPOSTA, que deverão conter sua assinatura e impressão digital. 

12. O tempo de duração para esta prova é de 5 (cinco) horas. 

13. Por motivos de segurança, você somente poderá ausentar-se da sala de prova 
depois de 4h30min do início de sua prova. 

14. O rascunho ao lado não tem validade definitiva como marcação do Cartão-
Resposta, destina-se apenas à conferência do gabarito por parte do candidato. 

 
 

 
 

Nº DE INSCRIÇÃO 

      
 
____________________________________________________________ 

Assinatura 

 
____________________________________________________________ 

Nome do Candidato (letra de forma) 

Universidade  

Estadual do Piauí 

 

RASCUNHO 
 

01   51  

02   52  

03   53  

04   54  

05   55  

06   56  

07   57  

08   58  

09   59  

10   60  

11   61  

12   62  

13   63  

14   64  

15   65  

16   66  

17   67  

18   68  

19   69  

20   70  

21   71  

22   72  

23   73  

24   74  

25   75  

26   76  

27   77  

28   78  

29   79  

30   80  

31   81  

32   82  

33   83  

34   84  

35   85  

36   86  

37   87  

38   88  

39   89  

40   90  

41   91  

42   92  

43   93  

44   94  

45   95  

46   96  

47   97  

48   98  

49   99  

50   100  
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

TEXTO I (Para as questões de 01 a 05). 
 

 

(O texto reporta-se, em seu início, a uma galeria de fotos de pessoas que foram submetidas a 

trabalho escravo, no Brasil). 

ESCRAVOS NO SÉCULO XXI 

Os 48 retratos ao lado formam uma galeria que o país não gosta de ver. São vários Antônios, 

vários Franciscos, vários Josés e uma Vicentina, que dão carne e osso a um grande drama brasileiro: 

o trabalho em condições análogas às de escravidão. Sim, todas essas pessoas foram escravizadas – 

em pleno século XXI. Enredadas em dívidas impagáveis, manipuladas pelos patrões e submetidas a 

situações deploráveis no trabalho, elas chegaram a beber a mesma água que os porcos e algumas 

sofreram a humilhação máxima de ser espancadas, para não falar de constantes ameaças de morte. 

Quando os livros escolares informam que a escravidão foi abolida no Brasil em 13 de maio de 1888, 

há exatos 130 anos, fica faltando dizer que encerrou a escravidão negra – e que, ainda hoje, a 

escravidão persiste, só que agora é multiétnica. 

Estima-se que atualmente 160.000 brasileiros trabalhem e vivam no país em condições 

semelhantes às de escravidão – ou seja, estão submetidos a trabalho forçado, servidão por meio de 

dívidas, jornadas exaustivas e circunstâncias degradantes (em relação a moradia e alimentação, por 

exemplo). Comparada aos milhões de africanos trazidos para o país para trabalhar como escravos, a 

cifra atual poderia indicar alguma melhora, mas abrigar 160.000 pessoas escravizadas é um escândalo 

humano de proporções épicas. 

(...)   
 (Revista VEJA, Editora Abril, edição 2581, ano 51, nº 19, 9 de maio de 2018, p. 81-87). 

01. O texto aborda um tema que suscita discussão 

e convida a um posicionamento crítico do seu 

elaborador. Só NÃO se observa a sinalização 

de um posicionamento sobre a questão 

discutida, por parte do seu autor, em: 
 

a) Sim, todas essas pessoas foram 

escravizadas – em pleno século XXI. 

b) ...e algumas sofreram a humilhação máxima 

de ser espancadas, para não falar de 

constantes ameaças de morte. 

c) ... fica faltando dizer que encerrou a 

escravidão negra – e que, ainda hoje, a 

escravidão persiste, só que agora é 

multiétnica. 

d) Estima-se que atualmente 160.000 

brasileiros trabalhem e vivam no país em 

condições semelhantes às de escravidão... 

e) ...mas abrigar 160.000 pessoas 

escravizadas é um escândalo humano de 

proporções épicas. 

 

 

02. Quando falamos ou escrevemos, nem sempre 
utilizamos uma linguagem literal, denotativa, 
para expressar o que desejamos. 
Frequentemente, recorremos à linguagem 
conotativa, como forma de promover algum 
efeito de sentido especial sobre o que dizemos. 
Das opções abaixo, a única que acomoda um 
segmento que apresenta linguagem conotativa 
é: 
 

a) ... mas abrigar 160.000 pessoas 

escravizadas é um escândalo humano de 

proporções épicas. 

b) Sim, todas essas pessoas foram 

escravizadas – em pleno século XXI. 

c) ... elas chegaram a beber a mesma água 

que os porcos e algumas sofreram a 

humilhação máxima de ser espancadas, ... 

d) Estima-se que atualmente 160.000 

brasileiros trabalhem e vivam no país em 

condições semelhantes às de escravidão... 

e) ... ou seja, estão submetidos a trabalho 

forçado, servidão por meio de dívidas, 

jornadas exaustivas e circunstâncias 

degradantes... 
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03. Em relação às estruturas linguísticas, só NÃO 

está correto o que se afirma sobre o segmento 

sublinhado e em negrito, em: 
 

a) ...para não falar de constantes ameaças de 

morte. (Palavra formada pelo processo de 

derivação regressiva). 

b) ...ainda hoje, a escravidão persiste, só que 

agora é multiétnica. (Palavra que denota 

contextualmente uma restrição). 

c) ...elas chegaram a beber a mesma água 

que os porcos ... (Trata-se de uma estrutura 

com perífrase verbal com tempo composto 

na voz passiva). 

d) ...os livros escolares informam que a 

escravidão foi abolida no Brasil ... 

(Estrutura com verbo na voz passiva). 

e) Comparada aos milhões de africanos 

trazidos para o país para trabalhar como 

escravos,... (Oração cuja função sintático-

semântica é de finalidade). 

 
Para responder à questão 04, a seguir, 

considere o excerto:  

 

Estima-se que atualmente 160.000 

brasileiros trabalhem e vivam no país em 

condições semelhantes às de escravidão – 

ou seja, estão submetidos a trabalho 

forçado, servidão por meio de dívidas, 

jornadas exaustivas e circunstâncias 

degradantes ... 

 

04. Alterando-se a forma verbal “Estima-” para 

“Estimava-”, teremos, de acordo com o padrão 

gramatical normativo, as seguintes alterações, 

nas demais formas verbais que compõem a 

organização desse excerto (fazendo-se as 

adaptações necessárias como, por exemplo, 

retirando-se a palavra “atualmente”): 
 

a) Estimava-se que 160.000 brasileiros 

trabalhem e vivam no país em condições 

semelhantes às de escravidão – ou seja, 

estivessem submetidos a trabalho forçado, 

servidão por meio de dívidas, jornadas 

exaustivas e circunstâncias degradantes ... 

b) Estimava-se que 160.000 brasileiros 

trabalham e vivam no país em condições 

semelhantes às de escravidão – ou seja, 

estavam submetidos a trabalho forçado, 

servidão por meio de dívidas, jornadas 

exaustivas e circunstâncias degradantes ... 

 

c) Estimava-se que 160.000 brasileiros 

trabalharam e viviam no país em condições 

semelhantes às de escravidão – ou seja, 

estavam submetidos a trabalho forçado, 

servidão por meio de dívidas, jornadas 

exaustivas e circunstâncias degradantes ... 

d) Estimava-se que 160.000 brasileiros 

trabalhem e vivam no país em condições 

semelhantes às de escravidão – ou seja, 

estiveram submetidos a trabalho forçado, 

servidão por meio de dívidas, jornadas 

exaustivas e circunstâncias degradantes ... 

e) Estimava-se que 160.000 brasileiros 

trabalhassem e vivessem no país em 

condições semelhantes às de escravidão – 

ou seja, estivessem submetidos a trabalho 

forçado, servidão por meio de dívidas, 

jornadas exaustivas e circunstâncias 

degradantes ... 

 

05. No trecho: Os 48 retratos ao lado formam uma 

galeria que o país não gosta de ver., a palavra 

em destaque, quanto a sua classificação, 

apresenta as mesmas características 

morfológicas da palavra/expressão que se 

destacou em: 
 

a) ... Quando os livros escolares informam que a 

escravidão foi abolida no Brasil em 13 de 

maio de 1888, ... 

b) São vários Antônios, vários Franciscos, vários 

Josés e uma Vicentina, que dão carne e osso 

a um grande drama brasileiro: ...    

c) ... fica faltando dizer que encerrou a 

escravidão negra ... 

d) ... e que, ainda hoje, a escravidão persiste,... 

e) ... só que agora é multiétnica. 
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TEXTO II (Para a questão 06). 
 

 
 (https://www.google.com.br/search? – Acesso em 7.5.2018) 

 
06. Os sentidos do texto e seu efeito de humor são promovidos por recursos de linguagem verbal e por 

recursos visuais específicos. Contextualmente, esse efeito de humor é produzido 
 

a) pela expressividade marcada na polissemia de “se vira”, evidenciada na intenção comunicativa do 

locutor. 

b) pela expressão “se vira” que, em ambas as ocorrências, aparece com o mesmo sentido, por isso 

marcadas pela sinonímia.  

c) pelo recurso da reiteração evidenciado pelo locutor ao proferir a expressão “é como falei”. 

d) pela interpretação antonímica que o interlocutor faz em relação à expressão “se vira”, nas duas 

ocorrências.  

e) pelo caráter irônico do locutor, evidenciado na sua preocupação ao proferir as palavras “e o que eu faço 

se eu atirar e matar você?” 
 

 TEXTO III (Para as questões de 07 a 10). 

A complexa questão da segurança do Brasil 

O Brasil vive hoje uma grande crise de segurança pública. Isso não é segredo para 

ninguém. Na realidade, a sensação de medo é algo que parece presente em vários setores da 

sociedade em nosso país. Só em Pernambuco, foram mais de cinco mil assassinatos em 2017. São 

números de guerra. E os relatos de situações de violências vividas estão presentes em todos os 

espaços. Muitas vezes são o tema principal de programas de televisão, porém muito pouco é 

tratado sobre como resolver. E esta é a grande questão sobre a qual precisamos nos debruçar. 

           Uma coisa é certa: a violência é um problema complexo. E problemas complexos possuem 

soluções complexas. Qualquer que seja o discurso que tente apresentar uma solução simples para 

estes problemas é incabível. Um exemplo é o discurso que a solução para a violência passa pela 

liberação de armas para os “cidadãos de bem” poderem se defender. 

O que a ciência comprova é que liberar armas não resolve absolutamente nada quanto ao 

problema da segurança pública. Um estudo recente liberado pela Escola de Saúde Pública de 

Harvard fez uma síntese de vários destes pontos e comprova a tese. 

 

http://www.ivancabral.com/2012/03/charge-do-dia-duelo.html
https://www.google.com.br/search
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Entre algumas das conclusões, uma delas é que armas de fogo são usadas mais 

frequentemente para assustar e intimidar do que para defesa própria. Outra conclusão alarmante é 

que armas de fogo em casa são usadas normalmente mais para intimidar pessoas íntimas e 

familiares que para evitar crimes. 

(...) 

De toda forma, este é um assunto que está novamente na ordem do dia e não pode deixar 

de ser tratado. Porém, estes discursos fáceis de que a solução para a violência está em liberar 

armas ou colocar o exército nas ruas não resolvem. Nunca resolveu. Por que resolveria agora? 

Estão aí os números que falam por si. Mas, de um jeito ou de outro, o debate precisa ser travado. 

 (...) 

Edição: Monyse Ravenna 
(https://www.brasildefato.com.br/2018/02/26/a-complexa-questao-da-seguranca-do-brasil/-  

Aristóteles Cardona Júnior - Acesso em 7.5.2018) 

 
 

07. Pela leitura do texto, depreende-se que o autor  
 

a) apresenta propostas de solução para o 

drama da violência, vivido hoje pela 

população dos grandes centros urbanos. 

b) tenciona colocar em pauta o debate sobre o 

estado de violência que permeia a nossa 

sociedade e que nos atormenta a vida, 

embora não apresente uma solução, 

objetivamente. 

c) traz uma discussão por meio de argumentos 

contrários àqueles que são levantados pela 

ciência para posicionar-se contrariamente 

ao uso de armas de fogo pela sociedade.  

d) concorda com o uso de armas de fogo 

argumentando que embora elas sejam 

perigosas nas mãos de quem não sabe usá-

las, são necessárias em caso de defesa 

pessoal. 

e) esclarece sobre a complexidade do 

problema da violência e revela-se favorável 

ao auxílio do exército para solucioná-lo. 

 

08. O segmento marcado em: De toda forma, este 

é um assunto que está novamente na ordem 

do dia e não pode deixar de ser tratado., 

retoma, textual e especificamente, a questão  
 

a) das consequências da violência em si, na 

vida de cada um. 

b) dos mais de cinco mil assassinatos em 

Pernambuco, em 2017. 

c) das discussões sobre o tema da violência 

empreendidas pelos meios de comunicação. 

d) da liberação das armas de fogo para uso do 

cidadão comum e suas consequências. 

e) dos números da violência, que falam por si, 

no país. 

 

 

 

 
 

 

09. Assinale a opção na qual a(s) 

palavra(s)/expressão(ões) NÃO se presta(m) 

ao papel de articulador(es) de organização 

textual e tenha(m) como função fazer com que 

o texto seja compreendido como uma unidade 

de sentido.   
 

a) Entre algumas das conclusões, uma delas 

é que armas de fogo são usadas mais 

frequentemente para assustar e intimidar do 

que para defesa própria. 

b) Outra conclusão alarmante é que armas 

de fogo em casa são usadas normalmente 

mais para intimidar pessoas íntimas ... 

c) Qualquer que seja o discurso que tente 

apresentar uma solução simples para estes 

problemas é incabível. 

d) Mas, de um jeito ou de outro, o debate 

precisa ser travado. 

e) Um estudo recente liberado pela Escola de 

Saúde Pública de Harvard fez uma síntese 

de vários destes pontos e comprova a tese.    
 

 

10. Assinale a opção cujo termo em destaque 

diverge, em sua função sintática, daquele que 

se encontra marcado em:  O Brasil vive hoje 

uma grande crise de segurança pública. 
 

a) Estão aí os números que falam por si. 

b) E problemas complexos possuem soluções 

complexas. 

c) ...que tente apresentar uma solução 

simples para estes problemas é incabível. 

d) armas de fogo em casa são usadas 

normalmente mais para intimidar pessoas 

íntimas e familiares que para evitar crimes. 

e) Um estudo recente liberado pela Escola de 

Saúde Pública de Harvard fez uma síntese 

de vários destes pontos e comprova a tese. 

 

https://www.brasildefato.com.br/2018/02/26/a-complexa-questao-da-seguranca-do-brasil/-
https://www.brasildefato.com.br/colunistas/aristoteles-cardona-junior
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

 

DIREITO PENAL 
 

 

11. Caio cometeu no dia 01 de janeiro de 2016 um 

fato criminoso punível com pena privativa de 

liberdade previsto em lei temporária, sendo no 

dia 05 de dezembro de 2016 condenado a 5 

(cinco) anos de reclusão. No ano seguinte 

decorreu o período de sua duração, findando-

se a citada lei no dia 31 de dezembro de 2017. 

Em relação à aplicação da lei penal indique a 

opção CORRETA. 

a) Caio deve ser preso e cumprir a pena 

estabelecida de cinco anos, aplicando-se 

ao fato criminoso a lei temporária. 

b) Ninguém pode ser punido por fato que 

medida provisória posterior deixa de 

considerar crime. 

c) Deve continuar a execução da pena de 

Caio até o dia 31 de dezembro de 2017.  

d) A lei posterior, que de qualquer modo 

favorecer o agente, não se aplica aos fatos 

anteriores, ainda que decididos por 

sentença condenatória transitada em 

julgado.  

e) Caio deve ser imediatamente solto.  

 
12. Em relação à aplicação da lei penal é 

CORRETO afirmar que:  

a) ficam sujeitos à lei brasileira, embora 

cometidos no estrangeiro, os crimes 

cometidos contra a vida ou o patrimônio do 

Presidente da República; 

b) ficam sujeitos à lei brasileira, embora 

cometidos no estrangeiro, os crimes 

praticados por brasileiro; mesmo que o fato 

não seja punível também no país em que 

foi praticado; 

c) ficam sujeitos à lei brasileira, embora 

cometidos no estrangeiro, os crimes contra 

o patrimônio ou a fé pública da União, do 

Distrito Federal, de Estado, de Território, de 

Município, de empresa pública, sociedade 

de economia mista, autarquia ou fundação 

instituída pelo Poder Público; 

d) para os efeitos penais, consideram-se 

como extensão do território nacional as 

embarcações e aeronaves brasileiras, de 

natureza privada onde quer que se 

encontrem, bem como as aeronaves e as 

embarcações brasileiras mercantes, que se 

achem, respectivamente, no espaço aéreo 

correspondente ou em alto-mar; 

 

e) é aplicável a lei brasileira aos crimes 

praticados a bordo de aeronaves ou 

embarcações estrangeiras de propriedade 

privada, achando-se aquelas em pouso no 

território nacional ou em voo no espaço 

aéreo correspondente, e estas em porto ou 

em alto-mar. 
 

13. Caio tem um desafeto a quem sempre faz 

ameaças de morte. O último encontro foi num 
bar. Caio observou que havia um revólver com 
seis munições sobre uma mesa e aproveitou 
para concretizar o desejo de matar seu 
oponente. Anunciou que iria matar seu 
desafeto PEDRO, efetuando um disparo na 
sua perna. Neste momento PEDRO suplica 
por sua vida. Caio, sensível ao apelo da 
vítima, desiste de continuar disparando, afirma 
que não iria mais matar o rival e deixa a arma 
em cima da mesa. Em seguida, se retira do 
local. Com relação aos fatos descritos indique 
a alternativa CORRETA. 

a) Caio deve ser condenado por tentativa de 

homicídio. 

b) Caio não deve responder por qualquer 

crime. 

c) Há apenas o crime de ameaça a ser 

apurado. 

d) Caio responde por tentativa de homicídio e 

ameaça. 

e) Caio deve responder por lesão corporal.  
 

14. JOSÉ e PEDRO têm o mesmo desafeto, no 

caso, MEVIO. Mas desconhecem tal fato. 
Contratam pistoleiros para matar MEVIO. O 
pistoleiro, contratado por PEDRO se armou 
com um revólver, e o contratado por JOSÉ 
com uma pistola. Ocorre que fizeram uma 
tocaia no mesmo local e momento. Os dois 
atiram simultaneamente em MEVIO. O 
pistoleiro de JOSÉ atinge o coração de MEVIO 
e o de PEDRO atinge a perna de forma leve. 
Há prova de que o projétil usado pelo 
contratado por JOSÉ foi o causador da morte 
da vítima. PEDRO confessou ter mandado 
atirar em MEVIO. Com relação ao caso, 

a) JOSÉ e PEDRO devem responder por 

homicídio. 

b) JOSÉ responde por homicídio.   

c) JOSÉ e PEDRO devem responder por 

tentativa de homicídio. 

d) JOSÉ e PEDRO respondem por homicídio 

em coautoria. 

e) JOSÉ responde por tentativa de homicídio. 
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15. JOÃO e JOSÉ estão na praia e resolveram 

entrar no mar. Em determinado momento eles 

começam a se afogar. Havia naquele local um 

salva-vidas que, ao avistar apenas JOÃO, 

notou que ele era seu desafeto e se recusou a 

salvá-lo; próximo a eles havia também um 

surfista, este avistou apenas JOSÉ pedindo 

socorro, mas, por ser seu inimigo, não atendeu 

aos pedidos dele, resolvendo sair do local. As 

duas pessoas acabam se afogando e 

morrendo. Em relação ao caso, qual das 

alternativas abaixo está CORRETA? 

a) O salva-vidas responde por homicídio 

doloso por omissão. 

b) O salva-vidas responde por omissão de 

socorro. 

c) O surfista responde por homicídio doloso 

por omissão. 

d) A conduta do surfista é atípica. 

e) O surfista responde por homicídio culposo. 

 

16. Em relação ao CRIME IMPOSSÍVEL é 

INCORRETO afirmar que: 

a) há absoluta ineficácia do meio na situação 

de TICIO que ao tentar matar CAIO errou 

ao substituir o veneno que utilizaria por 

açúcar.  

b) conforme entendimento jurisprudencial não 

há crime, quando a preparação do flagrante 

pela polícia torna impossível a sua 

consumação. 

c) há absoluta impropriedade do objeto no 

caso de TICIO atirar em CAIO que já 

estava morto. 

d) não se pune a tentativa quando, por 

ineficácia relativa do meio ou por absoluta 

impropriedade do objeto, é impossível 

consumar-se o crime. 

e) há absoluta impropriedade do meio no caso 

de MARIA, imaginando estar grávida, usa 

substância abortiva, mas constata-se que 

MARIA não estava grávida. 

 

17. O erro acidental não afasta o dolo do agente, 

podendo ocorrer em algumas situações. Qual 

das hipóteses está CORRETA?  

a) Erro sobre o objeto quando o autor, ao 

tentar matar o inimigo, por erro na pontaria 

mata outra pessoa. 

b) Erro sobre o curso causal, quando o autor, 

ao tentar matar a vítima por afogamento e 

ao arremessar a vítima de uma ponte, esta 

bate na estrutura falecendo de 

traumatismo.  

 

c) Erro sobre a pessoa no caso do autor que, 

ao tentar causar dano, atira uma pedra 

contra uma loja, e por erro atinge uma 

pessoa. 

d) Erro na execução (aberratio ictus) quando, 

por exemplo, o autor, ao subtrair uma saca 

de café, pensa ser uma saca de açúcar. 

e) Resultado diverso do pretendido, quando o 

autor, ao desejar matar seu filho, causa a 

morte de seu funcionário. 
 

18. As causas interruptivas da prescrição tem o 
objetivo de fazer com que o prazo, a partir 
delas, seja novamente reiniciado, o curso da 
prescrição interrompe-se, conforme a 
enumeração contida no Código Penal. Qual 
destas situações NÃO é causa interruptiva da 
prescrição? 

a) Pela pronúncia. 

b) Pela decisão confirmatória da pronúncia. 

c) Pelo recebimento do inquérito ou da 

denúncia. 

d) Pela publicação da sentença ou acórdão 

condenatório recorrível. 

e) Pelo início ou continuação do cumprimento 

da pena. 
 

19. Com relação às medidas de segurança, 
marque a alternativa INCORRETA. 

a) As medidas de segurança podem ser 

detentivas (internação) ou restritivas 

(tratamento ambulatorial). E conforme 

entendimento do STF, a melhora do quadro 

psiquiátrico e clínico do paciente autoriza o 

juízo de execução ou juiz que sentenciou a 

determinar procedimento de desinternação 

progressiva em regime de semi-internação.  

b) O inimputável que comete uma conduta 

típica e ilícita deve ser absolvido.  

c) O semi-imputável que pratica uma conduta 

típica, ilícita e culpável deve ser 

condenado.  

d) As medidas de segurança são de 

internação em hospital de custódia e 

tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro 

estabelecimento adequado e de sujeição a 

tratamento ambulatorial. Caso o fato 

previsto como crime seja punível com 

detenção, poderá o juiz submetê-lo a 

tratamento ambulatorial.  

e) Há entendimento do STF no sentido de que 

a medida de segurança deve perdurar 

enquanto não haja cessado a 

periculosidade do agente, limitada, 

contudo, ao período máximo de 30 (trinta) 

anos.  
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20. No que diz respeito aos crimes contra a honra, 

marque a alternativa INCORRETA. 

a) Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente 

fato definido como crime, sendo também 

punível a calúnia contra os mortos. 

b) É crime difamar alguém, imputando-lhe fato 

ofensivo à sua reputação. Em relação ao 

crime de difamação não cabe exceção da 

verdade. 

c) O autor da calúnia pode interpor a exceção 

da verdade, mas esta não será aceita, caso 

em algumas situações, entre elas se, 

constituindo o fato imputado crime de ação 

privada, o ofendido não foi condenado por 

sentença irrecorrível. 

d) É crime injuriar alguém, ofendendo-lhe a 

dignidade ou o decoro, mas o legislador 

pátrio entendeu que o juiz pode deixar de 

aplicar a pena, quando o ofendido, de 

forma reprovável, provocou diretamente a 

injúria ou no caso de retorsão imediata, que 

consista em outra injúria. 

e) Caso o crime contra a honra tenha como 

vítima um funcionário público, em razão de 

suas funções, a pena será aumentada. 
 

21. Em relação aos crimes contra a administração 

pública, marque a alternativa CORRETA. 

a) Há crime de Inserção de dados falsos em 

sistema de informações na conduta de 

inserir ou facilitar, o funcionário público, a 

inserção de dados falsos, alterar ou excluir 

indevidamente dados corretos nos 

sistemas informatizados ou bancos de 

dados da Administração Pública, com o fim 

de obter vantagem indevida para si ou para 

outrem ou para causar dano. 

b) Há crime de peculato, quando um 

funcionário público exige, para si ou para 

outrem, direta ou indiretamente, ainda que 

fora da função, mas em razão dela, 

vantagem indevida. 

c) Há crime de Prevaricação quando um 

funcionário público retardar ou deixar de 

praticar, indevidamente, ato de ofício, ou 

praticar tal ato contra disposição expressa 

de lei, por determinação do chefe imediato.  

d) Há crime de concussão, quando um 

funcionário público apropria-se de dinheiro, 

valor ou qualquer outro bem móvel, público 

ou particular, de que tem a posse em razão 

do cargo. 

e) Um funcionário público comete o crime de 

peculato culposo quando concorre, mesmo 

que culposamente, para o crime de outrem. 

 

22. Com relação ao Direito Penal e as Súmulas do 

STJ e STF, é CORRETO afirmar, no 

entendimento sumulado que:  

a) Há crime, mesmo quando ocorre a 

preparação do flagrante pela polícia, 

havendo então a prova de que ocorreu a 

consumação. 

b) O crime de extorsão consuma-se quando 

se prova a obtenção da vantagem indevida. 

c) Há crime de latrocínio, quando o homicídio 

se consuma, quando há prova de que 

ocorreu a subtração de bens da vítima. 

d) Não se admite continuidade delitiva nos 

crime contra a vida.  

e) A sentença concessiva do perdão judicial é 

declaratória da extinção da punibilidade, 

subsistindo ainda efeito condenatório. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

23. Em relação ao inquérito policial, a autoridade 

policial, logo que tiver conhecimento da prática 
da infração penal, deverá tomar as 
providências determinadas pela legislação 
processual penal. Qual destas situações 
corresponde à verdade? 

a) Dirigir-se ao local, providenciando para que 
não se alterem o estado e conservação das 
coisas, até a chegada dos peritos legistas. 

b) Apreender os objetos que tiverem relação 
com o fato, após liberados pelos legistas 
criminais. 

c) Ordenar a identificação da testemunha pelo 
processo datiloscópico, se possível, e fazer 
juntar aos autos sua folha de antecedentes. 

d) Ouvir o indiciado, devendo o respectivo 
termo ser assinado por uma testemunha 
que tenha ouvido a leitura. 

e) Averiguar a vida pregressa do indiciado, 
sob o ponto de vista individual, familiar e 
social, sua condição econômica, sua 
atitude e estado de ânimo, antes e durante 
ou depois do crime, e quaisquer outros 
elementos que contribuírem para a 
apreciação do seu temperamento e caráter. 
 

 

24. Em relação aos procedimentos do inquérito 
policial, é CORRETO afirmar que: 

a) A autoridade fará minucioso relatório do 
que tiver sido apurado e enviará os autos 
ao juiz competente. 

b) Em qualquer situação e em qualquer crime 
e para verificar a possibilidade de haver a 
infração sido praticada de determinado 
modo, a autoridade policial poderá 
proceder à reprodução simulada dos fatos. 
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c) Todas as peças do inquérito policial serão, 
num só processo, reduzidas a escrito ou 
digitadas e, neste caso, há dispensa de 
serem todas as páginas rubricadas pela 
autoridade. 

d) O inquérito deverá terminar no prazo de 10 
(dez) dias, se o indiciado tiver sido preso 
em flagrante, ou estiver preso 
preventivamente, contado o prazo, nesta 
hipótese, a partir do dia da comunicação ao 
juiz do cumprimento da ordem de prisão, 
ou no prazo de 30 (trinta) dias, quando 
estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 

e) No relatório poderá a autoridade indicar 
testemunhas que não tiverem sido 
inquiridas, mencionando o lugar onde 
possam ser encontradas. Quando o fato for 
de difícil elucidação, e o indiciado estiver 
solto, a autoridade poderá requerer ao juiz 
a devolução dos autos, para ulteriores 
diligências, que serão realizadas no prazo 
acordado pelo Ministério Público e  
marcado pelo juiz. 

 

25. O inquérito policial tem por finalidade 
identificar a autoria e a materialidade do crime. 
É CORRETO afirmar que: 

a) Os instrumentos do crime, bem como os 

objetos que interessarem à prova, devem 

ser encaminhados ao poder judiciário e  

acompanharão os autos do inquérito 

remetidos ao Ministério Público. 

b) O Ministério Público não poderá requerer a 

devolução do inquérito à autoridade 

policial, senão para novas diligências, 

imprescindíveis ao oferecimento da 

denúncia. 

c) O inquérito policial sendo dispensável não 

acompanhará a denúncia, mesmo que sirva 

de base à denúncia, sendo, neste caso, 

não encaminhado com a denúncia.  

d) O delegado de polícia deve fornecer às 

autoridades judiciárias as informações 

necessárias à instrução e julgamento dos 

processos, bem como realizar as 

diligências requisitadas apenas pelo juiz, 

representar acerca da prisão preventiva. 

e) A vítima, ou seu representante legal, e o 

réu poderão requerer qualquer diligência, 

que será realizada, ou não, a juízo da 

autoridade. O delegado deve cumprir os 

mandados de prisão expedidos pelas 

autoridades judiciárias sempre 

acompanhados do oficial de justiça. 
 

 

 

 

 

 

 

26. Em relação às provas no processo penal é 
CORRETO afirmar que: 

a) O juiz formará sua convicção pela livre 

apreciação da prova produzida em 

contraditório judicial, podendo fundamentar 

sua decisão exclusivamente nos elementos 

informativos colhidos na investigação 

conforme jurisprudência.  

b) A prova da alegação incumbirá a quem a 

fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de 

ofício ordenar, somente depois de iniciada 

a ação penal, a produção antecipada de 

provas consideradas urgentes e relevantes, 

observando a necessidade, adequação e 

proporcionalidade da medida. 

c) O exame de corpo de delito e outras 
perícias serão realizados por perito oficial, 
portador de diploma de curso superior. Na 
falta de perito oficial, o exame será 
realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, 
portadoras de diploma de curso superior 
preferencialmente na área específica, 
dentre as que tiverem habilitação técnica 
relacionada com a natureza do exame. 

d) São inadmissíveis, devendo ser 

desentranhadas do processo, as provas 

ilícitas, assim entendidas as obtidas em 

violação a normas constitucionais ou 

legais, e as provas derivadas das ilícitas, 

apenas na hipótese de não evidenciado o 

nexo de causalidade entre umas e outras. 

e) Quando a infração deixar vestígios, será 

indispensável o exame de corpo de delito 

direto, podendo supri-lo a confissão do 

acusado e o laudo pericial será elaborado 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

podendo este prazo ser prorrogado, em 

casos excepcionais, a requerimento dos 

peritos.  

 

27. Em relação ao Exame de Corpo de Delito, é 

CORRETO afirmar: 

a) O médico legista, ao realizar o exame de 

corpo de delito, poderá realizar o mesmo 

em qualquer dia e a qualquer hora. Mas, 

em relação à autópsia, esta será feita pelo 

menos 8 (oito) horas depois do óbito, salvo 

se os peritos, pela evidência dos sinais de 

morte, julgarem que possa ser feita antes 

daquele prazo, o que declararão no auto. 

b) Nos casos de acidente de carro ou avião 

onde há morte violenta, bastará o simples 

exame externo do cadáver, e desde que 

não exista infração penal a apurar. Neste 

caso a autópsia será feita, pelo menos 4 

(quatro) horas depois do óbito. 
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c) Não sendo possível o exame de corpo de 

delito, por haverem desaparecido os 

vestígios, a prova testemunhal poderá 

suprir-lhe a falta. 

d) Caso ocorra a necessidade de realização 

de exumação para exame cadavérico, a 

autoridade providenciará para que, em dia 

e hora previamente marcados, se realize a 

diligência, da qual se lavrará laudo 

circunstanciado. Não há necessidade de o  

administrador de cemitério público indicar o 

lugar da sepultura. 

e) Em caso de lesões corporais, se o primeiro 

exame pericial tiver sido incompleto, 

proceder-se-á a exame complementar, por 

determinação da autoridade policial, 

judiciária ou do Ministério Público, e por 

representação do acusado. 

 

28. No que diz respeito à prisão em flagrante e à 
prisão preventiva, é CORRETO afirmar: 

a) Poderá ocorrer prisão em flagrante após 24 

horas, desde que seja demonstrado que o 

autor do crime foi perseguido e preso neste 

período. Neste caso não há necessidade 

de entrega da nota de culpa.  

b) A falta de testemunhas da infração não 

impedirá o auto de prisão em flagrante.  

c) As autoridades policiais, seus agentes e 

qualquer do povo deverão prender quem 

quer que seja encontrado em flagrante 

delito.  

d) No momento em que o juiz recebe o auto 

de prisão em flagrante, ele tem duas 

opções apenas. Deve decidir de forma 

fundamentada pelo relaxamento da prisão 

ilegal ou converter a prisão em flagrante 

em preventiva. 

e) O juiz pode decretar a prisão preventiva 

como garantia da ordem pública, da ordem 

financeira, por conveniência da instrução 

do inquérito, ou para assegurar a aplicação 

da lei penal, quando houver prova da 

existência do crime ou indício suficiente de 

autoria.  
 

29. Como alternativa à prisão, o legislador 

contemplou outras medidas cautelares. Dentre 
esse rol, qual não corresponde a uma medida 
cautelar diversa da prisão? 

a) Comparecimento periódico em juízo, até o 

dia 10 (dez) de cada mês e nas condições 

fixadas pelo juiz, para informar e justificar 

atividades. 

b) Monitoração eletrônica. 

 

c) Proibição de acesso ou frequência a 

determinados lugares, quando, por 

circunstâncias relacionadas ao fato, deva o 

indiciado ou acusado permanecer distante 

desses locais para evitar o risco de novas 

infrações. 

d) Proibição de manter contato com pessoa 

determinada, quando, por circunstâncias 

relacionadas ao fato, deva o indiciado ou 

acusado permanecer distante. 

e) Proibição de ausentar-se da Comarca 

quando a permanência seja conveniente ou 

necessária para a investigação ou 

instrução. 
 

30. Em relação aos recursos e aos temas relativos 

ao processo penal, é INCORRETO afirmar: 

a) Segundo entendimento jurisprudencial, a 
renúncia do réu ao direito de apelação, 
manifestada sem a assistência do 
defensor, não impede o conhecimento da 
apelação por este interposta. 

b) Segundo o STF, a apelação despachada 

pelo juiz no prazo legal não fica prejudicada 

pela demora da juntada, por culpa do 

cartório. 

c) Há jurisprudência do STF, no sentido de 
que o prazo do recurso ordinário, para o 
Supremo Tribunal Federal, em habeas 
corpus ou mandado de segurança, é de 8 
(oito) dias. 

d) Há entendimento jurisprudencial de que 

não fica prejudicada a apelação entregue 

em cartório no prazo legal, embora 

despachada tardiamente. 

e) De acordo como o STF é nulo o julgamento 

da apelação, se, após a manifestação nos 

autos da renúncia do único defensor, o réu 

não foi previamente intimado para constituir 

outro.  
 

31. De acordo com a legislação processual penal 
caberá recurso, no sentido estrito da decisão, 
despacho ou sentença   

a) quando o juiz de primeira instância concluir 
pela competência do juízo; 

b) que julgar procedentes as exceções, salvo 
a de impedimento; 

c) que conceder, negar, arbitrar, cassar ou 
julgar inidônea a fiança, indeferir 
requerimento de prisão preventiva ou 
revogá-la, não conceder liberdade 
provisória ou não relaxar a prisão em 
flagrante; 

d) que não receber a denúncia ou a queixa; 
e) quando o magistrado em sua sentença 

tenha decidido pela  quebra da metade do 
valor da fiança prestada.  
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32. No que dispõe a legislação sobre a 
investigação criminal, conduzida pelo 
delegado de polícia é CORRETO afirmar que: 
 

a) O indiciamento, privativo do delegado de 
polícia, dar-se-á por ato fundamentado, 
mediante análise técnico-jurídica do fato, 
devendo indicar a autoria e a materialidade 
apenas.  

b) O cargo de delegado é privativo de 
Bacharel em Direito, mas não deve lhe ser 
dispensado o mesmo tratamento protocolar 
que recebem os magistrados. 

c) Cabe ao delegado de polícia e aos 
investigadores de polícia a condução da 
investigação criminal, por meio do inquérito 
policial. 

d) A remoção do delegado de polícia dar-se-á 
somente por ato fundamentado. 

e) Na qualidade de autoridade policial, o 
delegado não poderá permitir que o 
inquérito policial seja avocado por superior 
hierárquico, nos termos da legislação e da 
Constituição Federal.  

 

33. O código de processo penal elenca apenas um 

rol meramente exemplificativo, no que diz 

respeito às nulidades. É caso de nulidade 

relativa à incompetência 

a) Ratione materiae. 

b) Ratione personae. 

c) Competência funcional. 

d) No júri, por falta de quesito obrigatório.  

e) Territorial. 

 

34. Em relação ao processo em geral, marque a 

alternativa CORRETA, quanto aos enunciados 

de súmula de jurisprudência. 

a) É permitida a utilização de inquéritos 

policiais e ações penais em curso para 

agravar a pena. 

b) Admite-se a progressão de regime de 

cumprimento da pena ou a aplicação 

imediata de regime menos severo nela 

determinada, antes do trânsito da sentença 

condenatória. 

c) Fixada a pena-base no mínimo legal, é 

permitido o estabelecimento de regime 

prisional mais gravoso do que o cabível em 

razão da sanção imposta, com base 

apenas na gravidade da pena em concreto 

do delito, no entendimento do STJ.  

d) Pronunciado o réu, fica superada a 

alegação do constrangimento ilegal da 

prisão por excesso do prazo de 80 (oitenta) 

dias, para conclusão da instrução, segundo 

o STJ. 

 

e) É anulável a decisão que determina o 

desaforamento de processo da 

competência do júri sem audiência da 

defesa. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

 

35. Segundo a Constituição Federal de 1988, é 

função de chefe de Estado exercido pelo 
Presidente da República: 

a) fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 

repassados pela União mediante convênio, 

acordo, ajuste ou outros instrumentos 

congêneres, ao Estado, ao Distrito Federal 

ou ao Município; 

b) avaliar o cumprimento das metas previstas 

no plano plurianual, a execução dos 

programas de governo e dos orçamentos 

da União; 

c) manter relações com Estados estrangeiros 

e acreditar seus representantes 

diplomáticos; 

d) dispor sobre os limites globais para as 

operações de crédito da União; 

e) nomear e exonerar Ministros de Estado. 
 

36. As Comissões Parlamentares de Inquérito 
(CPIs) são uma das formas do Poder 
Legislativo exercer sua função fiscalizadora. 
Sobre as CPIs, assinale a alternativa 
CORRETA. 

a) As Comissões Parlamentares de Inquérito 

não podem determinar a busca e 

apreensão domiciliar, por se tratar de ato 

sujeito ao princípio constitucional da 

reserva de jurisdição, ou seja, ato cuja 

prática a Constituição atribui com 

exclusividade aos membros do Poder 

Judiciário. 

b) A criação de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito depende de autorização da 
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. 

c) Visam apurar ilegalidades no âmbito do 

legislativo, com o auxílio do Tribunal de 

Contas, desde que autorizada sua 

instalação pela maioria absoluta dos 

membros do Congresso Nacional. 

d) As Comissões Parlamentares de Inquérito 

podem ser criadas para apurar qualquer 

fato dentro do prazo de uma legislatura, 

devendo suas conclusões serem remetidas 

ao Ministério Público e ao Tribunal de 

Contas da União.  

e) Somente podem ser criadas pelo 

requerimento de dois terços dos membros 

do Congresso Nacional, tendo por objeto a 

apuração de fato determinado. 
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37. A Constituição Federal de 1988 pode ser 

considerada:  

a) semirrígida, porque algumas matérias, 

denominadas cláusulas pétreas, são 

imutáveis. 

b) sintética, porque veicula tão somente 

princípios e normas gerais. 

c) analítica, pois aborda minúcias, 

estabelecendo regras que poderiam estar 

em leis infraconstitucionais. 

d) pactuada, segundo valores e tradições 

estabelecidos e conservados pela 

sociedade. 

e) outorgada, permitiu a participação do povo 

em seu processo de elaboração. 

 

38. O Governo Federal decretou uma intervenção 

na área da segurança pública no Estado do 

Rio de Janeiro que deverá vigorar até 31 de 

dezembro deste ano. Sobre a Intervenção 

Federal, analise as alternativas e marque a 

CORRETA. 

a) A União intervirá em seus municípios, 

quando deixar de ser paga, sem motivo de 

força maior, por dois anos consecutivos, a 

dívida fundada. 

b) A Intervenção Federal será espontânea, 

quando o Presidente decretar intervenção 

para assegurar o cumprimento dos 

“princípios constitucionais sensíveis”. 

c) Cessada a intervenção, em nenhum caso 

as autoridades afastadas retornarão aos 

seus cargos. 

d) A invasão de um Estado-membro por outro 

não caracteriza hipótese de intervenção 

federal, mas sim decretação de estado de 

sítio pelo Presidente da República. 

e) A Intervenção Federal será espontânea, 

quando o presidente a decretar para 

manter a integridade nacional. 
 

39. É competência do Município, conforme a 

Constituição Federal de 1988: 

a) legislar sobre assuntos de interesse local; 

b) exploração dos serviços de gás canalizado; 

c) instituir regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões; 

d) combater as causas da pobreza e os 

fatores de marginalização, promovendo a 

integração social; 

e) legislar sobre normas de consumo. 

 

 

 

40. Dentre as alternativas abaixo, assinale a que 

contém os princípios da ordem econômica: 

a) soberania nacional, propriedade privada, 

livre iniciativa e tratamento favorecido a 

empresas brasileiras de sócios nacionais; 

b) soberania nacional, defesa do consumidor, 

livre concorrência, propriedade privada, 

função social da propriedade. 

c) livre concorrência e da concessão de 

garantias pelas entidades públicas; 

d) hierarquização e a verticalidade; 

e) livre concorrência e predominância do 

interesse do ente estatal; 

 

41. O Ministério Público está situado no capítulo 

das Funções Essenciais à Justiça na 

Constituição de 1988. Marque a alternativa 

que NÃO se encontra entre as vedações 

constitucionalmente designadas aos seus 

membros:  

a) exercer a advocacia;  

b) participar de sociedade comercial, na forma 

da lei;  

c) receber, a qualquer título e sob qualquer 

pretexto, honorários, percentagens ou 

custas processuais;  

d) exercer, ainda que em disponibilidade, 

qualquer outra função pública, sem 

qualquer exceção;  

e) exercer atividade político-partidária. 

 

42. Marque a alternativa que se refere à 

competência do Conselho Nacional de Justiça:  

a) julgar a ação judicial em que todos os 

membros da magistratura sejam direta ou 

indiretamente interessados, e aquela em 

que mais da metade dos membros do 

tribunal de origem estejam impedidos ou 

sejam direta ou indiretamente interessados; 

b) o julgamento de ministros do Supremo 

Tribunal Federal que cometam crime de 

responsabilidade; 

c) os conflitos de atribuições entre 

autoridades administrativas e judiciárias da 

União, ou entre autoridades judiciárias de 

um Estado e administrativas de outro ou do 

Distrito Federal, ou entre as deste e da 

União; 

d) rever, de ofício ou mediante provocação, os 

processos disciplinares de juízes e 

membros de tribunais julgados há menos 

de 1 (um) ano; 

e) a elaboração do regimento interno dos 

tribunais estaduais. 
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43. Compete aos Estados e ao Distrito Federal 

instituir impostos sobre: 

a) transmissão causa mortis e doação, de 

quaisquer bens ou direitos; 

b) propriedade territorial rural; 

c) renda e proventos de qualquer natureza; 

d) transmissão inter vivos, a qualquer título, 

por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou acessão física, e de direitos 

reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 

bem como cessão de direitos a sua 

aquisição; 

e) propriedade predial e territorial urbana. 

 

44. Sobre o Poder Constituinte, assinale a 

alternativa CORRETA. 

a) Reformador é incondicionado e ilimitado. 

b) Originário é aquele que instaura uma nova 

ordem jurídica, provocando uma ruptura 

com a ordem jurídica anterior. 

c) Dos estados-membros é incondicionado e 

ilimitado juridicamente.  

d) Reformador pode suprimir cláusulas 

pétreas.  

e) Decorrente é o conferido aos municípios 

dos territórios. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

 

45. Um servidor público federal, Diretor 

administrativo de um órgão, concedeu, 

mediante processo administrativo, uma licença 

para tratar de assunto de interesse particular a 

um subordinado, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Ocorre que no último dia da licença, o referido 

diretor decide revogá-la por motivos de 

oportunidade e conveniência. Em razão dos 

fatos, é CORRETO afirmar que: 

a) é possível, desde que haja a concordância 

expressa do servidor; 

b) não é possível, pois apenas o superior do 

chefe poderia assim o fazer; 

c) é possível, em razão da discricionariedade 

administrativa e da possibilidade de ocorrer 

com efeitos ex tunc;  

d) não é possível, pois o ato já exauriu seus 

efeitos; 

e) não é possível, pois somente caberia o 

instituto da revogação se houvesse algum 

vício no ato administrativo. 
 

 

 

 

46. A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as 
seguintes regras, EXCETO: 

a) o prazo fixado para a apresentação das 
propostas, contado a partir da publicação 
do aviso, não será inferior a 15 (quinze) 
dias úteis. 

b) o prazo fixado para a apresentação das 
propostas, contado a partir da publicação 
do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias 
úteis. 

c) no dia, hora e local designados, será 
realizada sessão pública para recebimento 
das propostas, devendo o interessado, ou 
seu representante, identificar-se e, se for o 
caso, comprovar a existência dos 
necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame. 

d) aberta a sessão, os interessados ou seus 
representantes, apresentarão declaração 
dando ciência de que cumprem plenamente 
os requisitos de habilitação e entregarão os 
envelopes contendo a indicação do objeto 
e do preço oferecidos, procedendo-se à 
sua imediata abertura e à verificação da 
conformidade das propostas com os 
requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório. 

e) no curso da sessão, o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances verbais 
e sucessivos, até a proclamação do 
vencedor. 

 

47. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Aponte a alternativa INCORRETA. 

a) A lei estabelecerá os casos de contratação 
por tempo indeterminado para atender a 
necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 

b) As funções de confiança, exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento. 

c) É garantido ao servidor público civil o 
direito à livre associação sindical. 

d) O direito de greve será exercido nos termos 
e nos limites definidos em lei específica. 

e) A lei reservará percentual dos cargos e 
empregos públicos para as pessoas com  
deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão. 
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48. A proibição de construir além de determinado 

número de pavimentos e a passagem de fios 

da rede elétrica em um sítio de propriedade 

particular, correspondem, respectivamente, às 

seguintes modalidades de intervenção do 

Estado na propriedade: 

a) servidão e aquisição administrativa. 

b) requisição administrativa e limitação 

administrativa. 

c) limitação administrativa e servidão 

administrativa. 

d) limitação administrativa e ocupação 

temporária. 

e) servidão e ocupação temporária. 

 

49. Em relação ao provimento do cargo público, 
marque a alternativa CORRETA. 

a) A exoneração de cargo efetivo somente 
poderá ser feito a pedido do servidor. 

b) A nomeação é a reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, 
ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua 
demissão por decisão administrativa ou 
judicial, com ressarcimento de todas as 
vantagens. 

c) A recondução é o retorno do servidor 
estável ao cargo anteriormente ocupado e 
pode decorrer de inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro cargo. 

d) O retorno à atividade de servidor em 
disponibilidade far-se-á mediante 
aproveitamento obrigatório em cargo de 
atribuições e vencimentos incompatíveis 
com o anteriormente ocupado. 

e) A nomeação é forma de provimento 
derivado em cargo público. 

 

50. Assinale a alternativa CORRETA no que diz 

respeito às diretrizes que devem ser 
observadas na contratação de parceria 
público-privada. 

a) Ineficiência no cumprimento das missões 

de Estado e no emprego dos recursos da 

sociedade. 

b) Respeito aos interesses e direitos dos 

destinatários dos serviços e dos entes 

públicos incumbidos da sua execução. 

c) Delegabilidade das funções de regulação, 

jurisdicional, do exercício do poder de 

polícia e de outras atividades exclusivas do 

Estado. 

d) Inalterabilidade dos procedimentos e das 

decisões. 

e) Responsabilidade fiscal na celebração e 

execução das parcerias. 

 

51. São legitimados como interessados no 
processo administrativo: 

a) pessoas que têm interesse direto ou 

indireto na matéria; 

b) pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem 
como titulares de direitos ou interesses 
individuais ou no exercício do direito de 
representação; 

c) tenha participado ou venha a participar 

como perito, testemunha ou representante, 

ou se tais situações ocorrem quanto ao 

cônjuge, companheiro ou parente e afins 

até o terceiro grau; 

d) esteja litigando judicial ou 

administrativamente com o interessado ou 

respectivo cônjuge ou companheiro; 

e) a autoridade que houver feito a nomeação. 

 

52. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor 

ausentar-se do serviço: 

a) por 2 (dois) dias, para doação de sangue. 

b) pelo período comprovadamente necessário 

para alistamento ou recadastramento 

eleitoral, limitado, em qualquer caso, a 4 

(quatro) dias. 

c) por 10 (dez) dias consecutivos pelo 

falecimento de cônjuge. 

d) por 8 (oito) dias consecutivos em razão de 

casamento. 

e) por 05 (cinco) dias pelo falecimento dos 

pais. 

 

53. Em relação à convalidação dos atos 

administrativos, é CORRETO afirmar: 

a) destina-se, entre outros, a atos 

administrativos com vício de motivo.  

b) não pode ser feita por quem não pertença 

aos quadros da Administração Pública.  

c) destina-se a atos válidos.  

d) não pode ser inviabilizada pela ocorrência 

do fenômeno da prescrição.  

e) tem efeitos retroativos.  

 

54. Sobre os serviços públicos, marque a 

alternativa CORRETA. 

a) A  Lei nº 8.987/1995, que dispõe sobre o 

regime de concessão e permissão da 

prestação de serviços públicos, não prevê 

causas expressas a fim de caracterizar a 

descontinuidade. 

b) Os serviços públicos gerais ou (uti universi) 

são indivisíveis e devem ser mantidos por 

impostos.  
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c) Incumbe ao Poder Público a prestação de 

serviços públicos de saúde, educação e 

assistência social, fundamentais e 

exclusivos de Estado, apenas. 

d) Os serviços de utilidade pública não 

admitem delegação.  

e) Os serviços públicos propriamente ditos 

admitem delegação. 

 
 

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 
 

 

55. Considerando as disposições contidas na Lei 

nº 11.101/2005, Lei de Falências e 
Recuperação de Empresas, assinale a 
alternativa CORRETA. 

a) O mandato conferido pelo devedor, antes 

da falência, para a realização de negócios, 

cessará seus efeitos com a decretação da 

falência, cabendo ao mandatário prestar 

contas de sua gestão.  Idêntico destino terá 

o mandato conferido para representação 

judicial do devedor. 

b) O administrador judicial poderá alugar bens 

da massa falida, com o objetivo de produzir 

renda para a massa falida, mediante 

autorização do Comitê. Se o contrato 

houver sido celebrado por prazo 

determinado, o bem alugado somente 

poderá ser alienado ao término do prazo, 

ou, a qualquer tempo, mediante pagamento 

de multa. 

c) Ato contínuo à assinatura do termo de 

compromisso, o administrador judicial 

efetuará a arrecadação dos bens e 

documentos e a avaliação dos bens, 

separadamente ou em bloco, no local em 

que se encontrem, requerendo ao juiz, para 

esses fins, as medidas necessárias. Os 

bens arrecadados não poderão ser 

removidos, ficando sob a guarda e 

responsabilidade do administrador judicial. 

d) A decretação da falência suspende o 

exercício do direito de retenção sobre os 

bens sujeitos à arrecadação, os quais 

deverão ser entregues ao administrador 

judicial, bem como o exercício do direito de 

retirada ou de recebimento do valor de 

suas quotas ou ações, por parte dos sócios 

da sociedade falida. 

e) Entre os atos considerados ineficazes em 
relação à massa falida, tenha ou não o 
contratante conhecimento do estado de 
crise econômico-financeira do devedor, 
seja ou não intenção deste fraudar 
credores está a prática de atos gratuitos, 
desde 3 (três) anos antes da decretação da 
falência. 

56. Sobre as sociedades limitadas, assinale a 
alternativa CORRETA. 

a) Na omissão do contrato social da 
sociedade limitada, o sócio pode ceder sua 
quota, total ou parcialmente, a quem seja 
sócio, independentemente de audiência 
dos outros, ou a estranho, se não houver 
oposição de mais de 1/4 (um quarto) do 
número de sócios. 

b) Sem prejuízo dos poderes da assembleia 

dos sócios, deve o contrato instituir 

conselho fiscal composto de 3 (três) ou 

mais membros e respectivos suplentes, 

sócios ou não, residentes no País, eleitos 

na assembleia anual de sócios. 

c) A convocação da reunião ou da assembleia 

de sócios é atribuição que pertence, 

exclusivamente, aos administradores da 

sociedade. 

d) A designação de administradores não 
sócios dependerá de aprovação da 
unanimidade dos sócios, enquanto o capital 
não estiver integralizado, e de 2/3 (dois 
terços), no mínimo, após a integralização. 

e) Pela exata estimação de bens conferidos 
ao capital social respondem solidariamente 
todos os sócios, até o prazo de 10 (dez) 
anos da data do registro da sociedade. 
Acrescente-se que a contribuição para 
formar o capital não pode consistir em 
prestação de serviços. 
 

57. Sobre o registro empresarial, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 
a) Não poderão as juntas comerciais se 

recusar a registrar contrato social ou 
alterações contratuais de sociedade 
limitada que envolva sócio incapaz, desde 
que atendidos, de forma conjunta, os 
seguintes pressupostos: o sócio incapaz 
não pode exercer a administração da 
sociedade; o capital social deve ser 
totalmente integralizado; o sócio 
relativamente incapaz deve ser assistido e 
o absolutamente incapaz deve ser 
representado. 

b) Nas juntas comerciais, o Pedido de 
Reconsideração terá por objeto obter a 
revisão de despachos singulares ou de 
Turmas que formulem exigências para o 
deferimento do arquivamento e será 
apresentado no prazo para cumprimento da 
exigência para apreciação pela autoridade 
recorrida em 5 (cinco) dias úteis ou 8 (oito) 
dias úteis, respectivamente. 

c) Qualquer pessoa, desde que prove 
interesse especifico, poderá, gratuitamente, 
mediante autorização judicial, consultar os 
assentamentos existentes nas juntas 
comerciais e obter certidões. 



CONCURSO PÚBLICO – POLÍCIA CIVIL 2018 – DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE 3ª CLASSE – PROVA TIPO “A” 

17 

d) A sociedade que não proceder a qualquer 

arquivamento no período de 5 (cinco) anos 

consecutivos será considerada inativa e, 

automaticamente, terá o seu registro 

cancelado. 

e) O exercício de atividade empresarial sem o 

devido registro na junta comercial tem, 

como uma de suas consequências, a não 

sujeição do exercente à falência, ficando 

submetido à insolvência civil. 
 

58. Sobre as sociedades anônimas, assinale a 

alternativa CORRETA. 

a) O número de ações preferenciais sem 

direito a voto, ou sujeitas a restrição no 

exercício desse direito, não pode 

ultrapassar 2/3 (dois terços) do total das 

ações emitidas. 

b) A companhia pode criar, a qualquer tempo, 

títulos negociáveis, sem valor nominal e 

estranhos ao capital social, denominados 

"partes beneficiárias". Tais títulos 

conferirão aos seus titulares, nas condições 

constantes do certificado, direito de 

subscrever ações do capital social, que 

será exercido mediante apresentação do 

título à companhia e pagamento do preço 

de emissão das ações. 

c) O conselho de administração, cuja 

existência não é obrigatória nas 

companhias fechadas, é órgão de 

deliberação colegiada composto por, no 

mínimo, 3 (três) membros, eleitos pela 

assembleia-geral e por ela destituíveis a 

qualquer tempo. 

d) A diretoria poderá suspender o exercício 

dos direitos do acionista que deixar de 

cumprir obrigação imposta pela lei ou pelo 

estatuto, cessando a suspensão logo que 

cumprida a obrigação. 

e) Anualmente, nos 3 (três) primeiros meses 

seguintes ao término do exercício social, 

deverá haver uma assembleia-geral, 

conhecida como assembleia ordinária, 

para, entre outros assuntos, deliberar sobre 

a autorização da emissão de debêntures. 
 

59. Sobre as marcas, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 

a) Somente podem requerer registro de marca 

o empresário individual, a EIRELI e as 

sociedades empresárias. 

b) O registro da marca vigorará pelo prazo de 

quinze anos, contados da data da 

concessão do registro, prorrogável por 

períodos iguais e sucessivos. 

c) A proteção de uma marca depende, 

invariavelmente, do prévio registro no 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 

d) A marca não pode ser objeto de alienação. 

Entretanto, o adquirente de estabelecimento, 

por ato entre vivos, pode, se o contrato o 

permitir, usar a marca do alienante, 

precedida da sua, com a qualificação de 

sucessor. 

e) À marca registrada no Brasil considerada de 

alto renome será assegurada proteção 

especial, em todos os ramos de atividade. 

Cuida-se, assim, de exceção à especialidade 

da proteção das marcas. 
 

60. Fernando, atualmente, com 17 (dezessete) 

anos de idade, nasceu sem o movimento das 
pernas.  Quanto a personalidade e capacidade 
de Fernando, podemos afirmar: 

a) que  Fernando possui incapacidade 

absoluta, o que acarreta a proibição total 

do exercício dos atos da vida civil, por si 

só;  

b) a personalidade jurídica e capacidade de 

fato de Fernando tiveram início no dia que 

este nasceu com vida;  

c) possui incapacidade relativa apenas em 

razão do critério etário; 

d) sendo Fernando uma pessoa moral passou 

a ter personalidade jurídica no dia do 

registro no cartório que confeccionou sua 

Certidão de Nascimento; 

e) possui  incapacidade absoluta em virtude 

de ser pessoa com deficiência. 
 

61. Com base na Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, marque a alternativa 
CORRETA. 

a) O período de vacatio legis de uma lei de 

direito material é diferente quando se trata 

de norma de direito processual. 

b) As organizações destinadas a fins de 

interesse coletivo, como as sociedades e 

as fundações, obedecem à lei do Estado 

em que se constituírem. 

c) Dependendo da importância da lei, o 

legislador deve estabelecer um período de 

vacatio legis mais extenso, de 1 (um) ano 

para os Códigos e Leis Complementares. 

d) Uma lei nova não modifica a anterior se for 

com ela incompatível ou tratar sobre a 

mesma matéria. 

e) A equidade é sempre uma forma de 

integração quando houver omissão da lei. 
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62. Marque a alternativa CORRETA no que tange 

aos bens:  

a) Os veículos à venda em uma 

concessionária são considerados bens 

consumíveis. 

b) delegacia são considerados bens imóveis 

em decorrência da lei.  

c) A delegacia é considerada um bem público 

de uso comum do povo. 

d) As portas, janelas de um determinado 

imóvel, bem como as armas que se 

encontram em exposição são considerados 

bem móveis. 

e) O dinheiro é considerado um bem 

infungível. 
 

63. Julgue os itens abaixo, e marque a alternativa 

CORRETA: 
 

I  - As fundações podem ser particulares e 

públicas.  

II  -  Para criar uma fundação privada, o seu 

instituidor fará, por escritura pública, 

contrato registado, ou testamento. 

III  -  Uma fundação de direito privado tem 

como fins específicos apenas: 

religiosos, morais, culturais ou de 

assistência. 

IV  -  As associações constituem-se numa 

união de pessoas organizadas para fins 

econômicos ou não econômicos. 

V  -  Os partidos políticos são pessoas 

jurídicas de direito público. 

a) Somente os itens I e III estão corretos. 

b) Somente o item I está correto. 

c) Somente os itens I, II, III e IV estão 

corretos. 

d) Todos os itens estão corretos. 

e) Somente os itens I, III e IV estão corretos. 
 

64. Mateus em contato telefônico com uma 

empresa X, consentiu que ela lhe enviasse um 
contrato de publicidade para destacar sua 
empresa em um determinado site. Segundo as 
informações repassadas via telefone foi a de 
que Mateus pagaria R$ 15,00 (quinze reais) 
mensais durante 12 (doze) meses. 
Estabelecido o negócio jurídico, Mateus 
recebeu o contrato via email, assinou e 
encaminhou a empresa, não tendo percebido 
que a referida Empresa procedera, 
intencionalmente a substituição do valor 
inicialmente avençado para cada parcela, 
fazendo constar o importe de R$ 150,00 (cento 
e cinquenta reais) por mês. Diante da situação 
posta, é possível afirmar acerca do negócio 
jurídico: 

 

a) Uma vez assinado o contrato, Mateus 

deverá honrar, pois não houve vício que 

possa fundamentar a nulidade ou anulação 

do negócio jurídico. 

b) Mateus poderá anular o negócio jurídico, 

por encontrar-se defeituoso, na figura do 

dolo, pois a empresa X se utilizou de 

expediente astucioso, a fim de que Mateus 

assinasse o contrato, levando-o a crer que 

as condições pactuadas via contato 

telefônico estariam mantidas. 

c) Mateus poderá anular o negócio jurídico  

fundamentado no instituto da reserva 

mental, uma vez que o que se passava na 

sua mente era o pagamento de R$ 15,00 

(quinze reais) mensais e não R$ 150,00 

(cento e cinquenta reais). 

d) O negócio jurídico deve ser considerado 

inexistente, em face da inexistência de 

vontade efetiva de Mateus quanto aos 

efeitos decorrentes do referido contrato. 

e) Houve lesão, caracterizado o fato pela 

manifesta desproporção entre a prestação 

informada via contato telefônico e a que se 

estabeleceu no contrato enviado por 

Mateus, que por sua vez, credita-se 

inexperiente. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
 

65. Considerando o previsto no Código Tributário 

Nacional sobre a obrigação tributária, assinale 

a alternativa CORRETA. 

a) A obrigação acessória decorre da 

legislação tributária e tem por objeto as 

prestações, positivas ou negativas, nela 

previstas no interesse da arrecadação ou 

da fiscalização dos tributos. Ademais, pelo 

simples fato da sua inobservância, 

converte-se em obrigação principal 

relativamente à penalidade pecuniária. 

b) O sujeito passivo da obrigação tributária 

principal é denominado responsável, 

quando tenha relação pessoal e direta com 

a situação que constitua o respectivo fato 

gerador. 

c) A capacidade tributária passiva coincide 

com a capacidade civil. Assim, os 

considerados civilmente incapazes são 

desprovidos de capacidade tributária 

passiva.  
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d) Em regra, a responsabilidade por infrações 

da legislação tributária depende da 

intenção do agente ou do responsável e da 

efetividade, natureza e extensão dos 

efeitos do ato. 

e) Considerando que a escolha do domicílio 

tributário é ato de natureza personalíssima, 

é vedado à autoridade administrativa 

recusar o domicílio eleito.   

 

66. Assinale a alternativa que não contempla 
hipótese de extinção do crédito tributário 
expressamente prevista no Código Tributário 
Nacional: 

a) Remissão; 

b) Compensação; 

c) Isenção; 

d) Dação em pagamento em bens imóveis, na 

forma e condições estabelecidas em lei; 

e) Decisão judicial passada em julgado. 
 
 

67. Considerando o previsto no Código Tributário 
Nacional sobre constituição do crédito 
tributário e sobre a suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, assinale a alternativa 
CORRETA. 

a) A suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário tem como natural e automática 
consequência a dispensa do cumprimento 
das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito esteja 
suspenso.   

b) A concessão da moratória em caráter 
individual não gera direito adquirido e será 
revogada de ofício, sempre que se apure 
que o beneficiado não satisfazia ou deixou 
de satisfazer as condições ou não cumprira 
ou deixou de cumprir os requisitos para a 
concessão do favor, cobrando-se o crédito 
acrescido de juros de mora, sendo vedada 
a imposição de penalidade. 

c) O lançamento regularmente notificado ao 
sujeito passivo só pode ser alterado em 
virtude de impugnação formulada pelo 
próprio sujeito passivo. 

d) Salvo disposição de lei em contrário, 
quando o valor tributário esteja expresso 
em moeda estrangeira, no lançamento far-
se-á sua conversão em moeda nacional ao 
câmbio do dia da realização do 
lançamento. 

e) O lançamento, atividade vinculada e 
obrigatória, sob pena de responsabilidade 
funcional, é o procedimento administrativo 
tendente a verificar a ocorrência do fato 
gerador da obrigação correspondente, 
determinar a matéria tributável, calcular o 
montante do tributo devido, identificar o 
sujeito passivo e, sendo caso, propor a 
aplicação da penalidade cabível. 

 

68. Considerando o previsto no Código Tributário 

Nacional sobre as garantias e privilégios do 

crédito tributário, assinale a alternativa 

CORRETA. 

a) Responde pelo pagamento do crédito 

tributário a totalidade dos bens e das 

rendas, de qualquer origem ou natureza, do 

sujeito passivo, seu espólio ou sua massa 

falida, ressalvados apenas os gravados por 

cláusula de inalienabilidade ou 

impenhorabilidade. 

b) Presume-se fraudulenta a alienação ou 
oneração de bens ou rendas, ou seu 
começo, por sujeito passivo em débito para 
com a Fazenda Pública, por crédito 
tributário regularmente inscrito como dívida 
ativa, salvo se houverem sido reservados, 
pelo devedor, bens ou rendas suficientes 
ao total pagamento da dívida inscrita. 

c) A enumeração das garantias e privilégios 
contidas no Código Tributário Nacional tem 
caráter exaustivo, sendo vedada, ainda que 
por lei, a criação de outras. 

d) O crédito tributário prefere sempre a 
qualquer outro, seja qual for sua natureza 
ou o tempo de sua constituição, 
ressalvados, unicamente, os créditos 
decorrentes da legislação do trabalho ou do 
acidente de trabalho. 

e) São extraconcursais os créditos tributários 
decorrentes de fatos geradores ocorridos 
antes do processo de falência, e concursais 
os créditos tributários decorrentes de fatos 
geradores ocorridos no curso do processo 
de falência. 
 

69. Considerando o previsto na Constituição 

Federal, bem como a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, assinale a 

alternativa CORRETA. 

a) A imunidade recíproca reconhecida 

constitucionalmente às entidades políticas 

não pode ser reconhecida às empresas 

públicas e às sociedades de economia 

mista, sejam quais forem as finalidades a 

que se dedicarem tais entidades.  

b) Norma legal que altera o prazo de 

recolhimento da obrigação tributária se 

sujeita ao princípio da anterioridade, por se 

tratar de verdadeira garantia reconhecida 

ao sujeito passivo da obrigação. 

c) De acordo com o expressamente previsto 

na Constituição Federal, os requisitos para 

o gozo da imunidade devem estar previstos 

em lei ordinária específica de cada ente 

político. 
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d) Entidade de assistência social, sem fins 

lucrativos, que aluga imóvel a terceiros, 

não deixa de ser imune ao IPTU, desde 

que o valor dos aluguéis seja aplicado nas 

atividades para as quais tais entidades 

foram constituídas. 

e) É vedado o protesto das certidões de 

dívida ativa, constituindo mecanismo 

inconstitucional e ilegítimo por restringir de 

forma desproporcional direitos 

fundamentais garantidos aos contribuintes 

e, assim, constituir sanção política. 

 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL E SUAS 
ALTERAÇÕES 

 

70. Sabe-se que o Mandado de Segurança é uma 

ação judicial capaz de proteger direito líquido e 

certo, não amparado por habeas corpus ou 

habeas data, quando o responsável pela 

ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 

pública ou agente de pessoa jurídica no 

exercício de atribuições do Poder Público. 

Pode-se afirmar, ainda acerca deste 

importante remédio constitucional: 

a) O Mandado de Segurança, diferentemente, 
do Habeas Corpus, que prevê a impetração 
de forma preventiva e repressiva, somente 
ocorre depois da prática do ato ou da 
omissão da autoridade que se pretende 
impugnar. 

b) Em caso de urgência, é permitido, 

observados os requisitos legais, impetrar 

mandado de segurança por telegrama, 

radiograma, fax ou outro meio eletrônico de 

autenticidade comprovada, devendo o texto 

original da petição inicial ser apresentado 

nos 3 (três) dias úteis seguintes.   

c) Considera-se autoridade coatora aquela 

que tenha praticado o ato impugnado ou da 

qual emane a ordem para a sua prática, 

assim como o agente subordinado que 

cumpre a ordem por dever hierárquico. 

d) Incabível o Mandado de Segurança contra 

os atos de gestão comercial praticados 

pelos administradores de empresas 

públicas, de sociedade de economia mista 

e de concessionárias de serviço público. 

e) Sempre que possível, havendo direito 

líquido e certo, o juiz concederá a medida 

liminar no Mandado de Segurança, que 

tenha por objeto a compensação de 

créditos tributários ou entrega de 

mercadorias e bens provenientes do 

exterior. 

 

71. Considerando pessoa com deficiência aquela 

que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou 

mais barreiras, pode obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. A Lei 

nº 13.146/2015, destinada a assegurar e 

promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, 

tipificou como crimes contra a pessoa com 

deficiência, EXCETO: 

a) Praticar, induzir ou incitar discriminação de 

pessoa em razão de sua deficiência. 

b) Divorciar-se, ou separar-se da pessoa com 

deficiência enquanto esta encontra-se 

convalescendo de uma doença. 

c) Apropriar-se ou desviar bens, proventos, 

pensão, benefícios, remuneração ou 

qualquer outro rendimento de pessoa com 

deficiência. 

d) Abandonar pessoa com deficiência em 

hospitais, casas de saúde, entidades de 

abrigamento ou congêneres. 

e) Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer 

meio eletrônico ou documento de pessoa 

com deficiência destinados ao recebimento 

de benefícios, proventos, pensões ou 

remuneração ou à realização de operações 

financeiras, com o fim de obter vantagem 

indevida para si ou para outrem. 

 

72. Sabe-se que a interceptação de comunicações 

telefônicas é, atualmente, prova bastante 

utilizada em investigação criminal, inclusive, 

para a própria instrução processual penal. 

Sobre o tema, marque a alternativa 

CORRETA. 

a) A ordem da interceptação de 

comunicações telefônicas depende da 

ordem da autoridade policial e, em seguida, 

para instrução processual, submete ao juiz 

competente para validação. 

b) A interceptação de comunicações 

telefônicas tem, mesmo que seja possível 

outros meios disponíveis, o objetivo de 

corroborar com os demais meios de prova. 

c) Não é permitida a interceptação de 

comunicações telefônicas quando não 

houver indícios razoáveis da autoria ou 

participação em infração penal. 
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d) É permitida a interceptação de 

comunicações telefônicas quando o fato 

investigado constituir infração penal punida 

com pena de detenção. 

e) Mesmo que estejam presentes os 

pressupostos que autorizam a 

interceptação de comunicações telefônicas, 

é inadmissível que o pedido seja formulado 

verbalmente, nem que seja 

excepcionalmente. 

 

73. Com frequência tem sido noticiado na mídia 
atos de corrupção administrativa, praticados 
por agentes públicos contra a administração  
pública.  Nas situações abaixo, marque a 
alternativa que NÃO demonstra a prática de 
atos de improbidade administrativa: 

a) Delegado de polícia que dá publicidade dos 

atos oficiais, não sigilosos, aos advogados 

da parte. 

b) Delegado, titular da Delegacia de Defesa 

da Propriedade de Veículos e Cargas, ao 

presidir inquérito policial, que documentava 

a apreensão de automóveis roubados, 

recebeu, diretamente, o valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais) de seguradora, 

empresa privada beneficiada com a 

apreensão dos veículos. 

c) Delegado e policiais civis, sem mandado 

judicial, fazem várias prisões ilegais, 

mantendo as vitimas detidas por várias 

horas na delegacia. 

d) O Delegado de uma cidade do Piauí, sem 

outra renda ou patrimônio anterior, adquiriu 

de uma só vez, um veículo Mercedes Benz 

e dois imóveis na cidade de Hong Kong, 

cidade situada na costa sul da China, 

cidade na qual encontram-se os imóveis 

mais caros do mundo.  

e) Delegado de polícia, juntamente com o 

prefeito da cidade, frustam a licitude do 

concurso público. 

 

74. Após a Segunda Guerra Mundial, adotada e 

proclamada a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, os direitos inerentes à 
pessoa humana passam a ser protegidos 
mundialmente. No Brasil, os atos de tortura e 
as tentativas de praticar atos dessa natureza 
são coibidos.  Marque abaixo a alternativa 
CORRETA quanto ao crime de tortura.  

a) O crime de tortura é inafiançável, embora 

suscetível de graça ou anistia. 

b) Se o crime de tortura é cometido contra 

maior de 60 (sessenta) anos aumenta-se a 

pena em de 1/3 (um terço) até à metade. 

c) Se o crime de tortura é cometido por 

agente público, a pena é aumentada de 1/3 

(um terço) até à metade. 

d) Não se constitui crime de tortura o 

constrangimento de alguém com o 

emprego de violência ou grave ameaça, 

causando-lhe sofrimento físico, em razão 

de discriminação racial ou religiosa. 

e) Constitui crime de tortura: constranger 
alguém com emprego de violência ou grave 
ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou 
mental com o objetivo de obter alguma 
informação, declaração ou confissão. 
 

75. Quanto aos programas de proteção requeridos 
por vítimas ou por testemunhas de crimes que 
estejam coagidas ou expostas a grave 
ameaça, em razão de colaborarem com a 
investigação ou processo criminal, pode-se 
afirmar, que dentre outras medidas, se 
encontra: 

a) segurança na residência, salvo o controle 

de telecomunicações; 

b) ajuda financeira mensal para prover as 

despesas necessárias à subsistência 

individual ou familiar, mesmo que a pessoa 

protegida tenha possibilidade de 

desenvolver trabalho regular;  

c) escolta e segurança nos deslocamentos da 

residência, inclusive para fins de trabalho 

ou para a prestação de depoimentos; 

d) apoio e assistência psicológica e social, 

excluída a assistência médica; 

e) suspensão indeterminada das atividades 

funcionais, sem prejuízo dos respectivos 

vencimentos ou vantagens, quando 

servidor público, excluído o militar. 

 

76. A Lei nº 11.340/2006 cria mecanismos para 

coibir e prevenir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher. São consideradas 

violência contra a mulher não só a física, mas 

também, psicológica, moral e sexual. E em 

todos os casos de violência doméstica e 

familiar contra a mulher, feito o registro da 

ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, 

de imediato, os seguintes procedimentos, sem 

prejuízo daqueles previstos no Código de 

Processo Penal, EXCETO: 

a) colher nome e idade dos dependentes e 

encaminhá-los a uma Casa de Abrigo; 

b) ouvir a ofendida, lavrar o boletim de 

ocorrência e tomar a representação a 

termo, se apresentada; 

c) colher todas as provas que servirem para o 

esclarecimento do fato e de suas 

circunstâncias; 
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d) remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, expediente apartado ao juiz com o 

pedido da ofendida, para a concessão de 

medidas protetivas de urgência; 

e) determinar que se proceda ao exame de 

corpo de delito da ofendida e requisitar 

outros exames periciais necessários, ouvir 

o agressor e as testemunhas. 

 

77. Segundo o Código de Defesa do Consumidor, 

a Política Nacional das Relações de Consumo 

tem por objetivo o atendimento das 

necessidades dos consumidores, o respeito à 

sua dignidade, saúde e segurança, a proteção 

de seus interesses econômicos, a melhoria da 

sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de 

consumo, atendidos os seguintes princípios: 

a) contraditório, ampla defesa e proteção; 

b) socialidade, equidade  e boa-fé; 

c) equidade, racionalização e melhoria dos 

serviços públicos; 

d) educação e informação de fornecedores e 

consumidores, quanto aos seus direitos e 

deveres, com vistas à melhoria do mercado 

de consumo e eficácia da prestação de 

serviços públicos em geral; 

e) reconhecimento da vulnerabilidade do con-

sumidor no mercado de consumo e estudo 

constante das modificações do mercado de 

consumo. 

 

78. Acerca dos Crimes hediondos, marque a 

alternativa CORRETA. 

a) São considerados hediondos o Infanticídio 

e o Estupro.  

b) A tentativa de homicídio simples ou de 

homicídio qualificado constituem-se crimes 

hediondos. 

c) É possível a liberdade provisória aos 

autores de crimes hediondos e 

equiparados. 

d) Dependendo da gravidade do crime, é 

cabível ao juiz classificar o crime como 

hediondo. 

e) Tratando-se de crime hediondo ou 

equiparado, o condenado por crime de 

tortura, em qualquer modalidade, deverá 

iniciar o cumprimento da pena em regime 

fechado. 

 

 

 

 

79. Atualmente há uma preocupação constante 

com a questão ambiental, pois em cada 

território passa-se a reconhecer uma 

necessidade de preservação e conservação 

do ambiente em que se vive. Julgue os itens 

que contemplam crimes ambientais:  

I -  Destruir, inutilizar ou deteriorar: bem 

especialmente protegido por lei, ato 

administrativo ou decisão judicial, bem 

como destruir, inutilizar ou deteriorar 

arquivo, registro, museu, biblioteca, 

pinacoteca, instalação científica ou 

similar protegida por lei, ato 

administrativo ou decisão judicial. 

II -   Elaborar ou apresentar, no 

licenciamento, concessão florestal ou 

qualquer outro procedimento 

administrativo, estudo, laudo ou relatório 

ambiental total ou parcialmente falso ou 

enganoso, inclusive por omissão. 

III - Violar regras jurídicas de uso, gozo, 

promoção, proteção e recuperação do 

meio ambiente, inclusive por omissão. 

IV -  Fazer o funcionário público afirmação 

falsa ou enganosa, omitir a verdade, 

sonegar informações ou dados técnico-

científicos em procedimentos de 

autorização ou de licenciamento 

ambiental. 

 

a) Somente os itens II e IV estão corretos. 

b) Somente os itens I, II e III estão corretos. 

c) Somente os itens I e III estão corretos. 

d) Somente os itens I, II e IV estão corretos. 

e) Todos os itens estão corretos.    
 
 

 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
 

 

80. Considerando o disposto na Constituição do 

Estado do Piauí sobre a competência privativa 

da Assembleia Legislativa, assinale a 

alternativa CORRETA. 

a) Deliberar, mediante proposta do 

Governador, sobre alteração da 

organização e da divisão judiciária. 

b) Autorizar o Governador e o Vice-

Governador a se ausentarem do País e do 

Estado, desde que a ausência, neste último 

caso, seja superior a 30 (trinta) dias. 

c) Autorizar o julgamento, pelo Tribunal de 

Justiça do Estado, do Governador nos 

crimes de responsabilidade, bem como dos 

Secretários de Estado e do Procurador-

Geral de Justiça, nos crimes da mesma 

natureza, conexos com aqueles. 
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d) Aprovar, após arguição pública, em 

votação aberta, por maioria simples, a 

escolha dos membros do Tribunal de 

Contas do Estado que forem indicadas pelo 

Governador. 

e) Aprovar a escolha dos presidentes das 

entidades da administração indireta que 

operem nos setores de saneamento básico. 

 

81. Considerando o disposto na Constituição do 

Estado do Piauí sobre a competência privativa 

do Governador do Estado, assinale a 

alternativa CORRETA. 

a) Celebrar convênios ou acordos com 

entidades de direito público ou privado, 

independentemente de referendum da 

Assembleia Legislativa. 

b) Propor à Assembleia Legislativa a 

intervenção no Município, nomeando, após 

a autorização legislativa, interventor. 

c) Prestar, anualmente, à Assembleia 

Legislativa, dentro de 30 (trinta) dias após a 

abertura do período legislativo, as contas 

referentes ao exercício anterior e 

apresentar, no mesmo ato, os relatórios 

circunstanciados sobre a execução dos 

planos de governo. 

d) Promover o repasse, até o dia vinte de 

cada mês, dos recursos correspondentes a 

dotações orçamentárias, compreendidos os 

créditos suplementares e especiais 

destinados aos órgãos dos Poderes 

Legislativo, Judiciário, Ministério Público e 

Defensoria Pública. 

e) Convocar, extraordinariamente, a 

Assembleia Legislativa, em caso de 

urgência ou interesse público relevante, 

podendo delegar tal atribuição aos 

Secretários de Estado, aos Coordenadores, 

ao Procurador-Geral de Justiça, ao 

Procurador-Geral do Estado, ao 

Controlador-Geral do Estado e ao Defensor 

Público-Geral. 

 

82. Considerando o disposto no Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí 

sobre os direitos e vantagens do servidor 

público, assinale a alternativa CORRETA. 

a) As indenizações não se incorporam ao 

vencimento ou provento para qualquer 

efeito mas servem de base para cálculo de 

quaisquer outras vantagens. 

 

b) A ajuda de custo é calculada sobre a 

remuneração do servidor, não podendo 

exceder à importância correspondente a 6 

(seis) meses. 

c) Após cada quinquênio de efetivo exercício, 

o servidor poderá, no interesse da 

Administração, afastar-se do exercício do 

cargo efetivo, com a respectiva 

remuneração, por até 03 (três) meses, para 

participar de cursos de capacitação 

profissional. 

d) O servidor fará jus a 30 (trinta) dias 
consecutivos de férias, que podem ser 
acumuladas, até o máximo de 2 (dois) 
períodos, no caso de necessidade do 
serviço, ressalvados os casos em que haja 
legislação específica. A fruição dos 30 
(trinta) dias deverá ocorrer de uma só vez, 
sendo vedado o parcelamento. 

e) A critério da Administração, poderá ser 
concedida ao servidor estável licença para 
o trato de assuntos particulares, pelo prazo 
de até 3 (três) anos consecutivos, sem 
remuneração. 

 

83. Considerando o disposto no Estatuto da 
Polícia Civil do Estado do Piauí sobre o 
Conselho Superior de Polícia Civil, assinale a 
alternativa CORRETA: 

a) Ao Conselho Superior da Polícia Civil 

compete, entre outras atribuições, deliberar 

sobre as matrículas nos cursos de 

formação da Academia de Polícia, com 

base no resultado da investigação sobre a 

vida dos candidatos. 

b) São membros natos do Conselho Superior 

de Polícia Civil: o Governador do Estado, o 

Presidente do Tribunal de Justiça, o 

Delegado-Geral e o Corregedor-Geral de 

Polícia.  

c) Para integrar o Conselho Superior de 

Polícia Civil, são eleitos 04 (quatro) 

representantes dos policiais civis, com os 

respectivos suplentes, indicados por suas 

entidades sindicais representativas, com 

mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma 

recondução. 

d) As manifestações do Conselho Superior da 

Polícia Civil serão aprovadas por maioria 

absoluta, exceto nas hipóteses de remoção 

de policial, por interesse público, em que se 

exigirá 3/4 (três quartos) dos votos de seus 

membros. 

e) Perde automaticamente o mandato o 

conselheiro eleito que faltar, sem 

justificativa, a 5 (cinco) sessões plenárias 

consecutivas ou a 8 (oito) intercaladas por 

ano de exercício. 
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84. Considerando as normas sobre disposições 
disciplinares e sobre o processo administrativo 
disciplinar, contidas no Estatuto da Polícia Civil 
do Estado do Piauí, assinale a alternativa 
CORRETA: 

a) Em matéria de processo administrativo 

disciplinar, ao policial civil somente são 

aplicáveis as normas previstas no Estatuto 

da Polícia Civil do Estado do Piauí.   

b) O processo disciplinar será conduzido por 

comissão composta de 3 (três) policiais 

civis estáveis designados pela autoridade 

competente, que indicará, dentre eles, o 

seu presidente, que deverá ser ocupante 

de cargo efetivo superior ou de mesmo 

nível, ou ter nível de escolaridade igual ou 

superior ao do indiciado. 

c) A suspensão, que não poderá ser superior 

a 60 (sessenta) dias, é aplicável, entre 

outros casos, quando o policial civil levar à 

prisão e nela conservar quem que se 

proponha a prestar fiança permitida em lei. 

d) É punível com advertência o policial civil 

que indicar ou insinuar nome de advogado 

para assistir pessoa que se encontre 

respondendo a processo ou inquérito 

policial. 

e) É punível com demissão o policial civil que 

fizer uso indevido de veículo da repartição, 

bem como dirigir com imprudência ou 

negligência. 
 

 

 

DIREITO HUMANOS 
 

85. Dentre as alternativas abaixo, marque aquela 

que se configura como característica do asilo 

político:  

a) fundados temores de perseguição por 

motivos de raça, religião, nacionalidade, 

grupo social;  

b) provocado pela perseguição por crimes 

políticos de caráter individual; 

c) fundados temores de perseguição por 

motivos de  opiniões políticas; 

d) devido a grave e generalizada violação de 

direitos humanos; 

e) ato solene de cooperação penal entre 

países, que consiste na entrega de uma 

pessoa, acusada ou condenada por um ou 

mais crimes, ao país que a reclama. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

86. Tendo como base a Declaração de Direitos 

Humanos, diante das seguintes situações, 

podemos afirmar que se encontra de acordo 

com a referida Declaração: 

a) Manuel é português e foi extraditado pelo 

Brasil para Portugal, após cumprir a pena 

que lhe foi imposta em Portugal, o referido 

país não o deixou abandonar o país, por 

ser nacional; 

b) Ninguém pode ser arbitrariamente privado 

de sua propriedade; 

c) Caio, perseguido politicamente, não pode 

deixar seu país, pois de acordo com o 

direito interno não é possível qualquer 

nacional solicitar asilo em outro pais; 

d) É possível, em respeito às tradições, que 

os futuros esposos sejam prometidos, e 

que ambos devem se sujeitar ao 

casamento. Entretanto, nenhum poderá ser 

obrigado a permanecer casado; 

e) Marcos resolveu vir para o Brasil, e seu 

país de origem, o privou de sua 

nacionalidade. Segundo a Declaração de 

Direitos do Homem, não há problema 

algum Marcos permanecer apátrida. 
 

87. Quanto aos institutos do asilo e refúgio, é 

CORRETO afirmar: 

a) O refúgio é concedido ao imigrante que, 

perseguido em seu território por motivos de 

guerras, delitos políticos, convicção 

religiosa, situação racial e crimes 

relacionados com a segurança do Estado. 

b) O reconhecimento da condição de asilado 

a estrangeiros perseguidos faz-se por ato 

vinculado do Estado asilante. 

c) No Brasil, o requerimento para o pedido de 

asilo, se dá diretamente ao Ministério das 

Relações Exteriores. 

d) O asilo territorial consiste quando há 

concessão dentro do próprio Estado em 

que o individuo é perseguido, por um 

terceiro Estado. 

e) O Brasil, mesmo sendo um país 

continental, não adota uma política de 

atendimento a refugiados. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONCURSO PÚBLICO – POLÍCIA CIVIL 2018 – DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE 3ª CLASSE – PROVA TIPO “A” 

25 

88. A Constituição Federal de 1988 inovou, ao 

estabelecer princípios que governam as 

relações internacionais, marque a alternativa 

que NÃO contempla os princípios fixados pela 

CF. 

a) Independência nacional, prevalência dos 

direitos humanos, defesa da paz. 

b) Concessão de asilo político, solução 

pacífica de conflitos, defesa da paz, 

igualdade entre os Estados. 

c) Não intervenção, autodeterminação dos 

povos, igualdade entre os Estados. 

d) Cooperação entre os povos para o 

progresso da humanidade, não-

intervenção, prevalência de direitos 

humanos. 

e) Integração econômica entre os povos,  

prevalência de direitos humanos, 

erradicação das desigualdades. 
 

 

89. Recentemente foi sancionada a Lei 

nº 13.466/2017, que concede preferência 

especial, nos atendimentos de saúde, aos 

maiores de 80 (oitenta) anos. A referida lei 

veio alterar o Estatuto do Idoso, pois o Estado 

tem a obrigação de garantir políticas públicas 

e proteção ao idoso. Segundo o Estatuto do 

Idoso, marque a alternativa que constitui crime 

punível com reclusão.  

a) Exibir ou veicular, por qualquer meio de 

comunicação, informações ou imagens 

depreciativas ou injuriosas à pessoa idosa. 

b) Reter o cartão magnético de conta bancária 

relativa a benefícios, proventos ou pensão 

do idoso, bem como qualquer outro 

documento com objetivo de assegurar 

recebimento ou ressarcimento de dívida. 

c) Negar o acolhimento ou a permanência do 

idoso, como abrigado, por recusa deste em 

outorgar procuração à entidade de 

atendimento. 

d) Abandonar o idoso em hospitais, casas de 

saúde, entidades de longa permanência, ou 

congêneres, ou não prover suas 

necessidades básicas, quando obrigado 

por lei ou mandado. 

e) Negar a alguém, por motivo de idade, 

emprego ou trabalho. 

 

 

 

 

 

90. De acordo com o disposto na Convenção 

Internacional sobre a eliminação de todas as 

formas de discriminação racial, marque a 

alternativa CORRETA: 

a) Segundo a convenção a expressão 

“discriminação racial” significa: toda 

distinção, exclusão, restrição ou 

preferência baseada em raça, idade, cor, 

descendência ou origem nacional ou 

étnica, grau de escolaridade, que tenha por 

objeto ou resultado anular ou restringir o 

reconhecimento, gozo ou exercício em um 

mesmo plano (em igualdade de condição) 

de direitos humanos e liberdades 

fundamentais nos campos político, 

econômico, social, cultural ou em qualquer 

outro campo da vida pública. 

b) Serão consideradas discriminação racial as 

medidas especiais tomadas com o único 

objetivo de assegurar o progresso 

adequado de certos grupos raciais ou 

étnicos ou de indivíduos que necessitem da 

proteção que possa ser necessária para 

proporcionar a tais grupos ou indivíduos 

igual gozo ou exercício de direitos 

humanos e liberdades fundamentais. 

c) Os Estados Membros condenam toda 

propaganda e todas as organizações que 

se inspirem em ideias ou teorias baseadas 

na superioridade de uma raça ou de um 

grupo de pessoas de uma certa cor ou de 

uma certa origem étnica ou que pretendam 

justificar ou encorajar qualquer forma de 

ódio e de discriminação raciais. 

d) Os Estados Membros assegurarão, a seus 

nacionais somente, proteção e recursos 

eficazes perante os tribunais nacionais e 

outros órgãos do Estado, competentes, 

contra quaisquer atos de discriminação 

racial e que, contrariamente à presente 

Convenção, violarem seus diretos 

individuais e suas liberdades fundamentais, 

assim como o direito de expressar a sua 

tribunas uma satisfação ou reparação justa 

e adequada, por qualquer dano, de 

expressar que foi vítima, em decorrência tal 

discriminação. 

e) Os Estados Membros comprometem-se a 

não encorajar, ou apoiar a discriminação 

racial praticada por uma pessoa, entretanto 

não poderá tomar medidas legislativas ou 

políticas que ainda não existam para 

modificar ou anular tal discriminação. 
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CRIMINOLOGIA 
 

91. O crime é um comportamento valorado pelo 

direito. Acerca da Sociologia Criminal, 

podemos afirmar: 

a) Ciência que tem como finalidade o estudo 

do criminoso-nato, sob seu aspecto amplo e 

integral: psicológico, social, econômico e 

jurídico. 

b) Ciência que explica a correlação crime-

sociedade, sua motivação, bem como sua 

perpetuação. 

c) Busca, precipuamente, explicar e justificar 

os fatores psicológicos que levam ao crime. 

d) Tem como objetivo maior, a ressocialização 

do preso, estabelecendo estudos de 

inclusão social. 

e) Ciência que estuda as relações entre as 

pessoas que pertencem a uma comunidade, 

e se ocupa em estudar a vida social 

humana. 
 

92. Sobre a Vitimologia, assinale a alternativa 

CORRETA. 

a) De acordo com a classificação das vítimas, 

formulada por Mendelsohn, a vítima 

simuladora é aquela que voluntária ou 

imprudentemente, colabora com o ânimo 

criminoso do agente. 

b) É denominada terciária a vitimização que 

corresponde aos danos causados à vítima 

em decorrência do crime. 

c) De acordo com a ONU, apenas são 

consideradas vítimas as pessoas que, 

individual ou coletivamente, tenham sofrido 

lesões físicas ou mentais, por atos ou 

omissões que representem violações às leis 

penais, incluídas as leis referentes ao abuso 

criminoso do poder. 

d) O surgimento da Vitimologia ocorreu no 

início do século XVIII, com os estudos 

pioneiros de Hans Von Hentig, seguido por 

Mendelsohn.   

e) É denominada secundária a vitimização 

causada pelas instâncias formais de 

controle social, no decorrer do processo de 

registro e apuração do crime. 
 

93. Sobre a Criminologia é CORRETO afirmar: 

a) o crime é um fenômeno social. 

b) estuda o crime, o criminoso, mas não a 

vítima. 

c) é uma ciência normativa e valorativa. 

d) o crime é um fenômeno filosófico. 

e) não tem por base a observação e a 

experiência. 

94. Acerca da História da Criminologia, marque a 

alternativa CORRETA: 

a) Desde a Antiguidade, o Direito Penal, em 

concreto, passou a ser compilado em 

Códigos e âmbitos jurídicos, tal qual como 

nos dias de hoje, entretanto, algumas vezes 

eram imprecisos. 

b) O Código de Hamurabi (Babilônia) possuía 

dispositivos, punindo furtos, roubos, mas 

não considerava crime, a corrupção  

praticada por altos funcionários públicos. 

c) Durante a Antiguidade, o crime era 

considerado pecado, somente na Idade 

Média, é que a dignidade da pessoa 

humana passou a ser considerada, e as 

punições deixaram de ser cruéis.  

d) Em sua obra “A Política”, Aristóteles, 

ressaltou que a miséria causa rebelião e 

delito. Para o referido filósofo, os delitos 

mais graves eram os cometidos para 

possuir o voluptuário, o supérfluo. 

e) Da Antiguidade à Modernidade, o furto 

famélico (roubar para comer) nunca foi 

considerado crime. 

 

95. Marque a alternativa CORRETA, no que diz 

respeito à classificação do criminoso, segundo 

Lombroso: 

a) Criminoso louco: é o tipo de criminoso que 

tem instinto para a prática de delitos, é uma 

espécie de selvagem para a sociedade. 

b) Criminoso nato: é aquele tipo de criminoso 

malvado, perverso, que deve sobreviver em 

manicômios. 

c) Criminoso por paixão: aquele que utiliza de 

violência para resolver problemas 

passionais, geralmente é nervoso, irritado e 

leviano. 

d) Criminoso por paixão: este aponta uma 

tendência hereditária, possui hábitos 

criminosos influenciados pela ocasião. 

e) Criminoso louco: é o criminoso sórdido com 

deficiência do senso moral e com hábitos 

criminosos influenciados pela situação. 
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MEDICINA LEGAL 
 

96. O legislador através do Código Penal 

contempla os tipos penais acerca das lesões 
corporais, pois o Estado tem o dever de 
proteger a integridade física das pessoas; 
Dentro da medicina legal temos a traumatologia 
que estuda as lesões e os estados patológicos 
imediatos ou tardios produzidos por violência 
no corpo humano. 
 

Em relação a traumatologia é CORRETO 
afirmar:  

 

a) Os instrumentos cortantes não produzem 
lesões no pescoço chamadas de 
esgorjamento, degolamento e decapitação.  

b) Esgorjamento são as lesões produzidas por 
instrumentos perfurantes nas regiões 
anterior, lateral, anterolateral ou laterolateral 
do pescoço. 

c) Escoriações são lesões profundas em que 
existe perda de epiderme, deixando a 
derme a descoberto. 

d) O esgorjamento e o degolamento indicam 
sempre que ocorreu um homicídio. 

e) Esgorjamento é o ato de separar 
completamente a cabeça do corpo, 
produzido especialmente por instrumentos 
cortocontudentes.  

 

97. Em relação à identificação policial ou judiciária  

podem ser destacados vários métodos de 
identificação, entre eles, o sistema 
dactiloscópico de Vucetich, que se baseia na 
disposição das cristas papilares que se 
encontram na polpa dos dedos. A presença de 
um, ou dois, ou nenhum delta numa impressão 
digital estabelece os quatro tipos fundamentais 
do Sistema dactiloscópico de Vucetich, assim 
qual a alternativa CORRETA em relação a 
esse sistema? 
 

a) Presilha externa: presença de um delta à 
direita do observador e de núcleo voltado à 
esquerda. 

b) Verticilo: presença de dois deltas e um 
núcleo central. 

c) Presilha interna: presença de um delta à 
esquerda do observador e de núcleo voltado 
em sentido contrário ao delta. 

d) Arco: presença de dois deltas e um núcleo 
central. 

e) Presilha externa: ausência de deltas e 
apenas com sistema de linhas basilares e 
marginais. Não tem núcleo. 

 

98. O estudo da morte na medicina legal é 
realizado pela Tanatologia forense; Dentro do 
estudo dos fenômenos cadavéricos, é 
CORRETO afirmar que: 
 

a) Ocorre autólise quando há a destruição 
progressiva dos tecidos sob a ação dos 
germes. 

b) A saponificação ocorre naturalmente, 
quando o corpo é submetido a uma forte 
dessecação. 

c) A maceração é o fenômeno destrutivo 
concomitante à putrefação, resultante da 
umidade ou excesso de água sobre o 
cadáver.  

d) Ocorre a mumificação na transformação do 
cadáver, após um estado avançado de 
putrefação, em uma substância especial 
denominada adipocera.  

e) Ocorre a putrefação quando há a 
desintegração tissular acompanhada pela 
ação dos fermentos de acidificação, 
desorganizando as diversas estruturas.  

 
 
 

99. A balística “é a ciência que estuda o movimento 
dos projéteis, particularmente os disparos por 
armas leves e canhões”. Em relação à balística 
forense, marque a alternativa INCORRETA: 
 

a) As armas portáteis também conhecidas por 

individuais, são aquelas que podem ser 

transportadas e acionadas por uma só 

pessoa. 

b) Em relação às armas automáticas tanto o 

funcionamento como o disparo são 

automáticos. 

c) A percussão é o choque de dois corpos; no 

cão o percurssor atinge a espoleta para 

transmitir fogo à pólvora.  

d) Projétil é a parte da munição destinada a 

atingir o alvo. 

e) Quanto ao municiamento, na arma de 

retrocarga a munição é colocada pela parte 

anterior do cano. 
 

100. Em relação aos mecanismos de ação, é 
INCORRETO afirmar que: 
 

a) Os agentes perfurocontudentes onde a 

lesão acontece mais pelo peso e força com 

que eles são usados do que pelo 

deslizamento do gume.  

b) Os agentes perfurantes atuam por pressão 

em um ponto de contato, rompendo as 

fibras e causando danos internos bem 

maiores do que o pequeno orifício de 

entrada. 

c) Os agentes cortantes atuam em contato 

com o corpo, que se dá por uma linha do 

gume, cortam por deslizamento e pressão, 

geralmente sem maior profundidade. 

d) Os agentes contundentes atuam por 

choque, pressão ou deslizamento no 

contato com a superfície plana, como regra. 

e) Os agentes perfurocortantes onde além da 

perfuração, por pressão, ocorre ação lateral, 

resultando corte. 


